










 1. Introdução 
 
A relação entre os termos que figuram no título deste trabalho tem vindo a ser 
sublinhada por organismos internacionais de âmbito mundial e regional nas duas últimas 
décadas, não apenas para chamar a atenção para as implicações de uns sobre os outros, 
mas também para defender a adoção de estratégias concertadas entre a promoção da boa 
governança, a luta contra a corrupção e a defesa dos direitos humanos. Não parece haver 
dúvidas de que a boa governança é essencial à satisfação de todos os direitos humanos2 e 
de que a corrupção – exemplo acabado de má governança – inevitavelmente prejudica, 
de forma mais ou menos direta, o gozo de direitos humanos, sejam direitos económicos, 
sociais e culturais ou direitos civis e políticos. No seu relatório sobre o impacto negativo 
da corrupção para o gozo de direitos humanos, de 2015, em que defendeu a adoção de 
uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção, o Comité Consultivo do 
Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas fez a síntese das sinergias desejáveis 
entre os três termos do seguinte modo: através da promoção dos elementos necessários à 
                                                          
1 Professora Associada na Escola de Direito da Universidade do Minho. Diretora do Mestrado em Direitos 
Humanos da Universidade do Minho. 
2 Nesse sentido se pronunciou, por exemplo, o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, no 
seu Comentário Geral n.º 12 sobre o direito a alimentação adequada. “Good governance is essential to the 
realization of all human rights, including the elimination of poverty and ensuring a satisfactory livelihood 
for all”. CESCR General Comment No. 12: The Right to Adequate Food (Art. 11), de 12 de maio de 1999, 
§ 23, disponível em http://www.refworld.org/docid/4538838c11.html [22.06.2017]. O papel da boa 
governança na promoção e na proteção dos direitos humanos tem, de resto, vindo a ser sublinhado em 
sucessivas resoluções da Comissão de Direitos Humanos e (extinta esta) do Conselho de Direitos Humanos, 
desde 2000. Uma observação feita na primeira resolução e reiterada nas demais (com pequenas variações 
de redação) é a de que a boa governança, fundada em formas de governo transparentes, responsáveis, 
participativas e atentas às necessidades das populações, é condição indispensável para a promoção dos 
direitos humanos. “Recognizes that transparent, responsible, accountable and participatory government, 
responsive to the needs and aspirations of the people, is the foundation on which good governance rests, 
and that such a foundation is a sine qua non for the promotion of human rights”. Commission on Human 
Rights Resolution 2000/64 – The role of good governance in the promotion of human rights, de 26 de abril 
de 2000, disponível em http://www.refworld.org/docid/3b00f28414.html [22.06.2017].  
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boa governança (tais como direitos civis e políticos, transparência e responsabilização), 
as iniciativas a favor dos direitos humanos e contra a corrupção podem reforçar-se 
mutuamente3.   
A adoção de uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção, 
recomendada pelo Comité Consultivo neste relatório, inscreve-se numa já longa linha de 
propostas, feitas em diversos fora e por vários atores (académicos, ativistas, decisores 
políticos, etc.), no sentido de reconhecer as semelhanças e os pontos de contacto entre 
diferentes debates e iniciativas nos domínios da ajuda ao desenvolvimento, do combate à 
corrupção e da defesa dos direitos humanos, de modo a evitar desperdícios de recursos e 
a maximizar resultados. Emblemática desta tendência é a Declaração Inter-regional 
sobre Corrupção e Direitos Humanos, apresentada por Marrocos ao Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, em nome de 132 Estados Membros, onde se chamou a 
atenção para a necessidade de aprofundar a reflexão sobre a estreita relação existente 
entre o combate à corrupção e o combate às violações de direitos humanos e se apelou 
aos movimentos de defesa dos direitos humanos e anticorrupção para que trabalhem 
juntos4.     
Subjacente a estas propostas está sempre a ideia de que não tem havido verdadeira 
comunicação entre os diferentes debates e iniciativas. Os académicos, ativistas e 
decisores políticos a atuar no domínio dos direitos humanos ignoram o que está a ser feito 
pelos seus congéneres a trabalhar no domínio do combate à corrupção e vice-versa5. O 
                                                          
3 “By promoting the necessary elements of good governance (such as civil and political rights, transparency, 
and accountability), human rights and anti-corruption efforts can be mutually reinforcing”. Final Report of 
the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption on the 
Enjoyment of Human Rights, A/HRC/28/73, de 5 de janeiro de 2015, § 33; relatório disponível em 
http://www.refworld.org/docid/550fef884.html [21.06.2017].  
4 Cross-regional Statement by Morocco on “Corruption and Human Rights”, 20.ª sessão do Conselho de 
Direitos Humanos, Genebra, 26 de junho de 2012, disponível em http://www.ohchr.org/Documents/Issues/ 
Development/GoodGovernance/Corruption/StatementHRAndAntiCorruption.pdf [24.06.2017]. Um apelo 
de sentido semelhante é feito pelo Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(ACNUDH) na sua página web, em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/GoodGovernance/ 
Pages/AntiCorruption.aspx [24.06.2017].   
5 “For too long, the anticorruption and human rights movements have been working in parallel rather than 
tackling these problems together”. Cross-regional Statement by Morocco on “Corruption and Human 
Rights”, cit. O ACNUDH havia já reconhecido, em 2007, que as ligações entre corrupção, medidas 
anticorrupção e direitos humanos estavam ainda, em larga medida, por explorar. Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights, Good Governance Practices for the Protection of Human 
Rights, 2007, p. 2, disponível em http://www.ohchr.org/Documents/Publications/GoodGovernance.pdf 
[19.06.2017]. Entre os motivos apontados na doutrina para este desencontro estão o facto de o impulso 
inicial para o combate à corrupção ter partido do Banco Mundial e a circunstância de, durante as décadas 
de 1960 e 1970, o combate à corrupção não ter sido uma prioridade, já que, em muitos círculos, a corrupção 
era vista como necessária e até benéfica ao crescimento económico em países em vias de desenvolvimento. 
Cf. JAMES THUO GATHII, “Defining the relationship between human rights and corruption”, in Journal 
of International Law, vol. 31, n.º 1, 2009, pp. 127 e 130-137. Cf. ainda HUN JOON KIM e J. C. 
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mesmo tem sido dito a respeito do desencontro entre a “comunidade dos direitos 
humanos” e a “comunidade da ajuda ao desenvolvimento” na resposta dada aos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio (ODM)6; um desencontro que, segundo Philip Alston, 
indicia o fracasso da retórica sobre a incorporação transversal (mainstreaming) dos 
direitos humanos nas políticas de apoio ao desenvolvimento7. As políticas de apoio ao 
desenvolvimento foram, por outro lado, durante muito tempo, definidas sem atentar na 
dimensão da governança, com resultados desastrosos8. 
Hoje, praticamente todas as agências nacionais e internacionais de apoio ao 
desenvolvimento afirmam que a promoção da boa governança constitui uma dimensão 
importante dos seus planos de ação9. O que deva entender-se por boa governança é menos 
claro, como teremos oportunidade de discutir infra, mas a prática das Nações Unidas e da 
União Europeia, desde o início da década de 1990, tem sido a de incluir no conceito 
“coisas boas” como democracia e direitos humanos10. A partir de 2003, com a nomeação 
de um relator especial das Nações Unidas sobre o impacto da corrupção para o pleno gozo 
dos direitos humanos (Christy Mbonu)11, a promoção da boa governança e do respeito 
                                                          
SHARMAN, “Accounts and accountability: Corruption, human rights, and individual accountability 
norms”, in International Organization, vol. 68, 2014, p. 418. 
6 Apesar de, como nota Philip Alston, não faltarem chamadas de atenção para a importância de assegurar 
que o cumprimento dos ODM é prosseguido de forma sensível aos direitos humanos (“in a human rights 
sensitive manner”) e para a importância de usar normas e técnicas de direitos humanos na promoção dos 
ODM. Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night: The current state of the human rights and 
development debate seen through the lens of the Millennium Development Goals”, in Human Rights 
Quarterly, vol. 27, n.º 3, 2005, pp. 755-757.   
7 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 757. O autor apela, por isso, à 
“comunidade dos direitos humanos” para que se envolva de forma mais efetiva nas iniciativas relacionadas 
com os ODM e, de um modo geral, na agenda do apoio ao desenvolvimento. 
8 Seminar on Good Governance Practices for the Promotion of Human Rights, Seoul, 15-16 September 
2004: Background Note, HR/SEL/GG/SEM/2004/BP.2, § 3, disponível em http://www2.ohchr.org/english/ 
issues/development/governance/compilation/docs/backgroundnote.pdf [22.06.2017]. 
9 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept, and why this matters for development 
policy”, WIDER Working Paper, n.º 2012/30, 2012, disponível em https://www.econstor.eu/bitstream/ 
10419/81039/1/688432662.pdf [19.06.2017]. Segundo a autora, a boa governança tornou-se um mantra 
para as agências de apoio ao desenvolvimento e para os países doadores depois de, em 1989, o Banco 
Mundial ter declarado que os problemas de desenvolvimento verificados em África tinham subjacente uma 
crise de governança (p. 1). Cf. também JAMES THUO GATHII, “Defining the relationship between human 
rights and corruption”, op. cit., p. 143. 
10 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., pp. 10-12 e 21. O que 
tem suscitado críticas, sobretudo nos países beneficiários da ajuda ao desenvolvimento, onde a associação 
entre boa governança, democracia e direitos humanos é vista como uma imposição de valores ocidentais 
(p. 1). Para uma ilustração desta crítica, cf. BALAKRISHNAN RAJAGOPAL, “Corruption, legitimacy and 
human rights: The dialectic of the relationship”, in Connecticut Journal of International Law, vol. 14, 1999, 
pp. 496 e 502-506. 
11 A nomeação foi feita pela Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e 
posteriormente secundada pela Comissão de Direitos Humanos. O mandato terminou em 2006, quando a 
Subcomissão foi substituída pelo Comité Consultivo. Durante o seu mandato, Christy Mbonu preparou um 
estudo sobre corrupção e o seu impacto para o pleno gozo dos direitos humanos, em particular os direitos 
económicos, sociais e culturais (Corruption and its impact on the full enjoyment of human rights, in 
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pelos direitos humanos passou a ser explicitamente associada ao combate à corrupção. 
No primeiro estudo que apresentou, Mbonu equiparou corrupção e má governança, 
observando que uma das soluções para a corrupção a nível nacional passa pela assunção 
por parte dos líderes políticos do compromisso com a boa governança e com a 
democracia12. Pouco tempo depois, a Comissão de Direitos Humanos, na sua Resolução 
2004/70, de 21 de abril de 2004, sobre o papel da boa governança para a proteção dos 
direitos humanos, referiu-se ao combate à corrupção nos sectores público e privado como 
um dos elementos essenciais da boa governança13. As ligações entre boa governança, 
direitos humanos e combate à corrupção foram ainda vincadas pela conferência das 
Nações Unidas que o ACNUDH organizou em Varsóvia, em 2006 – intitulada, 
precisamente, Anticorrupção, Boa Governança e Direitos Humanos14 – e passaram a ser 
tema recorrente de estudos15 e de encontros científicos internacionais16. 
 A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 200317, não faz a ligação 
entre os três termos de forma explícita, diversamente do que se passa com a Convenção 
Penal sobre a Corrupção, de 1999, adotada no quadro do Conselho da Europa, em cujo 
preâmbulo se pode ler que “a corrupção constitui uma ameaça para o Estado de [D]ireito, 
a democracia e os direitos do homem, mina os princípios de boa administração [good 
                                                          
particular economic, social and cultural rights: Working paper submitted by Ms. Christy Mbonu in 
accordance with Sub-Commission decision 2002/106, de 14 de maio de 2003, E/CN.4/Sub.2/2003/18), bem 
como um relatório preliminar (de 7 de julho de 2004, E/CN.4/Sub.2/2004/23) e um relatório de progresso 
(de 22 de junho de 2005, E/CN.4/Sub.2/2005/18) sobre o mesmo tema e com títulos semelhantes. 
Informação e textos disponíveis em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/GoodGovernance/ 
Pages/FormerSRCorruption.aspx [23.06.2017].   
12 Corruption and its impact on the full enjoyment of human rights, in particular economic, social and 
cultural rights: Working paper submitted by Ms. Christy Mbonu in accordance with Sub-Commission 
decision 2002/106, cit., §§ 10 e 21. 
13 Commission on Human Rights Resolution 2004/70 – The role of good governance in the promotion of 
human rights, de 21 de abril de 2004, § 6, disponível em http://www.refworld.org/docid/43f313850.html 
[23.06.2017]. Desde então, as resoluções da Comissão e do Conselho de Direitos Humanos sobre este tema 
têm incluído sempre referências ao combate à corrupção como parte integrante da promoção da boa 
governança e do contributo desta para o respeito e a defesa dos direitos humanos.  
14 United Nations Conference on Anticorruption, Good Governance and Human Rights, de 8 e 9 de 
novembro de 2006. Informação disponível em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/Good 
Governance/Pages/WarsawConference.aspx [24.06.2017]. 
15 Cf. Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights, Good Governance Practices for 
the Protection of Human Rights, cit.; International Council on Human Rights Policy, Corruption and 
Human Rights: Making the Connection, 2009, disponível em http://www.ichrp.org/files/reports/40/131_ 
web.pdf [19.06.2017]. 
16 Considere-se, por exemplo, a International Conference on Anti-Corruption, Good Governance and 
Human Rights, organizada pela World Academy of Science, Engineering and Technology, este ano na sua 
19.ª edição. Informação disponível em https://www.waset.org/conference/2017/06/venice/ICAGGHR 
[24.06.2017]. 
17 Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003. Na análise que se segue, 
acompanharemos a versão portuguesa do texto da Convenção, publicada na Resolução da Assembleia da 
República n.º 47/2007, de 21 de setembro, que aprovou a Convenção para ratificação pelo Estado português. 
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governance, no original inglês], de equidade e de justiça social, falseia a concorrência, 
entrava o desenvolvimento económico e faz perigar [a] estabilidade das instituições 
democráticas e os fundamentos morais da sociedade”18. Não tem faltado, porém, quem 
encontre na Convenção das Nações Unidas reflexos dos princípios fundamentais da boa 
governança e dos padrões internacionais de direitos humanos19. O exercício, de resto, não 
é difícil. Basta atentar nas referências feitas, no texto preambular e ao longo do articulado 
[artigos 1.º, alínea c), 5.º, n.º 1, 7.º, 8.º, n.º 1, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, n.º 2, 13.º, 30.º, n.º 4], ao 
Estado de Direito, às instituições democráticas, à boa gestão dos assuntos e bens públicos, 
à responsabilidade, à integridade, à transparência, à participação da sociedade, ao acesso 
do público à informação, à liberdade de procurar, receber, publicar e difundir informação, 
à justiça, ao respeito pelas garantias processuais e à igualdade perante a lei. Para além 
disso, como nota James Thuo Gathii, a Convenção impõe aos Estados Partes obrigações 
importantes para o exercício da liberdade de expressão e do direito de acesso à 
informação, ao exigir a divulgação pública de informação sobre processos de adjudicação 
e contratos [artigo 9.º, n.º 1, alínea a)], a adoção de medidas que permitam ao público em 
geral obter informação sobre a organização, o funcionamento e os processos de tomada 
de decisão da Administração Pública [artigo 10.º, alínea a)] e a incorporação, nos 
respetivos sistemas jurídicos internos, de medidas adequadas à proteção de quem preste 
informações às autoridades competentes (artigo 33.º)20. 
Seja como for, o enfoque da Convenção das Nações Unidas é sobretudo de Direito 
Penal, como resulta evidente, desde logo, da total ausência de referências a instrumentos 
e a organismos internacionais de direitos humanos ao longo do seu texto21. Esta ausência 
é precisamente um dos motivos subjacentes às propostas referidas no início deste trabalho 
sobre a adoção de uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção. Nas 
páginas que se seguem, propomo-nos discutir as vantagens e os limites destas propostas. 
Antes, porém, deter-nos-emos numa breve análise dos termos/conceitos que figuram no 
                                                          
18 A Convenção Penal sobre a Corrupção, do Conselho da Europa, foi assinada em Estrasburgo, a 30 de 
abril de 1999, e aprovada para ratificação pelo Estado português pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 68/2001, de 26 de outubro. Interpolação nossa. 
19 Cf. United Nations Development Programme, The Impact of Corruption on the Human Rights Based 
Approach to Development, 2004, pp. 7-8 e 26-29, disponível em http://www.albacharia.ma/xmlui/ 
bitstream/handle/123456789/30538/0284The_Impact_of_Corruption_on_the_Human_Rights_Based_App
roach_to_Development(2005)r.pdf?sequence=1 [19.06.2017]. 
20 Cf. JAMES THUO GATHII, “Defining the relationship between human rights and corruption”, op. cit., 
pp. 150-151. 
21 E o mesmo pode dizer-se a respeito da Convenção Penal sobre a Corrupção, do Conselho da Europa, 
apesar da referência aos direitos humanos no seu texto preambular, bem como dos demais instrumentos 
internacionais de âmbito mundial e regional sobre o combate à corrupção.  
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título deste trabalho e faremos um ponto de situação da avaliação dos custos da corrupção 
– enquanto forma particular de má governança – para a proteção dos direitos humanos, 
com base nos estudos desenvolvidos sobre o tema no plano internacional, sobretudo ao 
nível das Nações Unidas. 
  
 
2. Breve enquadramento conceptual  
 
Qualquer dos termos que figuram no título deste trabalho se presta a discussões 
potencialmente intermináveis sobre a respetiva definição e concretas manifestações, o 
que não deixa de ter consequências práticas importantes, como veremos. Nesta secção, 
pretendemos apenas dar conta de algumas dessas discussões e do modo como, 
tentativamente, os conceitos têm vindo a ser densificados em diversos fora, para que 
possamos saber, ao avançarmos para a análise que constitui o cerne deste trabalho, do que 
falamos quando falamos em governança, em corrupção e em direitos humanos.  
O termo governança exige, desde logo, uma explicação quanto à oportunidade do 
seu uso num texto publicado em língua portuguesa. Sabe-se que a palavra existe em língua 
portuguesa, não se tratando, portanto, como por vezes se presume, de um neologismo 
decalcado do inglês governance. No entanto, o seu sentido original, no Português antigo, 
era pejorativo e simplesmente sinónimo de governo, governação ou ato de governar, uma 
sinonímia que ainda hoje encontramos nos Dicionários de Língua Portuguesa, mas que 
não corresponde inteiramente ao significado que é dado ao termo nos debates políticos e 
académicos que constituem o objeto deste trabalho22. Repare-se que, como tivemos 
ocasião de apontar supra, a expressão inglesa good governance foi traduzida, na versão 
oficial portuguesa do texto da Convenção Penal sobre a Corrupção, como “princípios de 
boa administração”. Dir-se-á que o ideal será, então, usar esta expressão e não a arcaica 
– e certamente menos elegante – “governança”, mas este termo tem a suprema vantagem 
                                                          
22 Segundo Cynthia Hewitt de Alcántara, a preferência das agências de apoio ao desenvolvimento pelo 
termo governança, em detrimento dos termos governo ou governação, não foi acidental. Na sua imprecisão, 
o termo governança tem a vantagem de não antagonizar os líderes políticos dos países beneficiários, que 
não costumam receber de bom grado recomendações feitas por doadores e financiadores sobre as suas 
formas de governo. Cf. CYNTHIA HEWITT DE ALCÁNTARA, “Uses and abuses of the concept of 
governance”, in International Social Science Journal, vol. 50, 1998, pp. 106-107. Em idêntico sentido, 
Philip Alston observa que os membros do que designa como a “comunidade da ajuda ao desenvolvimento” 
têm uma clara preferência por termos destituídos de um conteúdo normativo preciso – como governança, 
equidade e dignidade – por estes serem convenientemente abertos, contingentes e as mais das vezes 
subjetivos. Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 760.     
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da concisão e beneficia já de suficiente tradição no discurso académico e político para 
legitimar o seu uso23, como fazemos aqui. 
Dito isto, importa notar que, mesmo em língua inglesa, é relativamente recente o 
uso do termo governança no contexto dos debates políticos e académicos sobre apoio ao 
desenvolvimento, combate à corrupção e proteção dos direitos humanos24. O Banco 
Mundial, a que frequentemente se atribui a responsabilidade pela generalização do termo 
a partir do final da década de 198025, definiu governança, em 1992, como o modo pelo 
qual o poder é exercido na administração dos recursos económicos e sociais disponíveis 
para o desenvolvimento do país26, acrescentando que o conceito abrange três aspetos 
distintos – o regime político, os processos pelos quais a autoridade é exercida e a 
capacidade dos governos para conceber, formular e executar políticas e desempenhar as 
suas funções governativas27. Outras versões foram sendo avançadas por relatórios do 
Banco Mundial ao longo dos anos. Diferentes organizações e agências internacionais 
(OCDE, FMI, PNUD, etc.) propuseram também as suas próprias definições, sem que se 
tenha ainda chegado a uma definição consensual28. Podemos, de qualquer modo, dizer – 
acompanhando a análise feita por Rachel M. Gisselquist – que a maioria das definições 
propostas tem em comum três elementos: a governança é identificada com (1) o processo 
pelo qual (2) o poder é exercido para (3) a administração dos assuntos coletivos de uma 
comunidade29. Entretanto, o uso do conceito, apesar de continuar a valer sobretudo para 
                                                          
23 Há já, de resto, Dicionários de Língua Portuguesa que somam à definição tradicional de governança um 
novo sentido, próximo daquele com que usamos o termo neste trabalho. É o que se passa, nomeadamente, 
com o Dicionário da Porto Editora, que define governança também como “forma de governar baseada no 
equilíbrio entre o Estado, a sociedade civil e o mercado, ao nível local, nacional e internacional” – ainda 
que restrinja este uso do termo ao contexto da União Europeia. Informação disponível no site Ciberdúvidas 
da Língua Portuguesa, em https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/governanca-e-
governacao/32687 [25.06.2017]. 
24 Cf. CYNTHIA HEWITT DE ALCÁNTARA, “Uses and abuses of the concept of governance”, op. cit., 
p. 105. 
25 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., p. 1. O próprio Banco 
Mundial assume essa responsabilidade, no seu relatório de 1994 sobre o tema. Cf. The World Bank, 
Governance: The World Bank’s Experience, 1994, p. xiv, disponível em http://documents.worldbank.org/ 
curated/pt/711471468765285964/pdf/multi0page.pdf [18.06.2017].   
26 “[G]overnance is defined as the manner in which power is exercised in the management of a country’s 
economic and social resources for development”. Cf. The World Bank, Governance and Development, 
1992, p. 1, disponível em http://documents.worldbank.org/curated/pt/604951468739447676/pdf/multi-
page.pdf [25.06.2017]. 
27 “Governance, in general, has three distinct aspects: (a) the form of political regime (parliamentary or 
presidential, military or civilian, and authoritarian or democratic); (b) the processes by which authority is 
exercised in the management of a country’s economic and social resources; and (c) the capacity of 
governments to design, formulate, and implement policies, and, in general, to discharge government 
functions”. Cf. The World Bank, Governance and Development, cit., p. 58.  
28 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., pp. 3-4. 
29 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., p. 4. 
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as comunidades estaduais, passou a abranger também outros níveis (família, aldeia, 
município, organizações internacionais de âmbito regional e mundial)30 e áreas de 
interação humana (empresas, universidade, fundos marinhos, etc.)31. 
Não raro, o conceito de governança é usado alternadamente (e como equivalente) 
com o de boa governança, ainda que este tenha um caráter normativo que aquele, à 
partida, não terá32. Nos debates políticos e académicos sobre apoio ao desenvolvimento, 
combate à corrupção e proteção dos direitos humanos, é sobretudo de boa governança 
que se fala, como pode facilmente deduzir-se da exposição feita na secção anterior deste 
trabalho. O qualificativo boa não representa, no entanto, um ganho do ponto de vista da 
clareza conceptual, atenta a miríade de definições de boa governança avançadas por 
diferentes organismos internacionais nas últimas décadas33. Esta indeterminação 
conceptual afigura-se, aliás, mais consequente (e problemática) na prática, precisamente 
devido ao carácter normativo do conceito de boa governança e ao uso recorrente que do 
conceito é feito pelas agências financiadoras para justificar a decisão de prestar ou 
suspender ajuda ao desenvolvimento a determinados países34. De qualquer modo, e à 
semelhança do que se passa para o conceito de governança, também aqui é possível 
identificar alguns elementos-chave, presentes na maioria das definições de boa 
governança: transparência e responsabilidade, eficiência e eficácia na administração 
pública, democracia e representatividade (participação, igualdade, inclusividade), Estado 
de Direito e respeito pelos direitos humanos35. Outros tantos termos e conceitos 
                                                          
30 Na definição dada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, em 2000, “Governance, 
including its social, political and economic dimensions, operates at every level of human enterprise, be it 
the household, village, municipality, nation, region or globe”. Apud RACHEL M. GISSELQUIST, “Good 
governance as a concept…”, op. cit., p. 5. 
31 Cf. CYNTHIA HEWITT DE ALCÁNTARA, “Uses and abuses of the concept of governance”, op. cit., 
p. 105; RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., p. 5. 
32 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., p. 4. 
33 Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., pp. 5-13 e 23-27. 
34 A grande “flexibilidade” com que o conceito é usado tem sido apresentada, em alguns meios, como uma 
vantagem, mas, mesmo aí, se reconhece que pode ser fonte de dificuldades na prática. Seminar on Good 
Governance Practices for the Promotion of Human Rights, Seoul, 15-16 September 2004: Background 
Note, cit., § 1. Como observa Rachel M. Gisselquist, a falta de uma definição clara do que seja boa 
governança compromete a capacidade das agências de apoio ao desenvolvimento para medir e avaliar a 
qualidade da governança de forma fundamentada. “[G]ood governance as defined by donors is a poorly 
specified concept. This may sound like a purely academic critique, but is in fact directly relevant to 
development policy. [In] policy terms, the fact that good governance is such a poorly specified concept 
affects, for one, the ability of development agencies to defensibly measure and assess the quality of 
governance, one of the bases upon which aid may be conditioned. [While] donors purport to support 
governance reforms as a means of promoting development and purport to condition aid on the quality of 
governance, their fuzzy thinking on the concept of good governance affects their ability to do both”. Cf. 
RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., pp. 2 e 21, interpolação nossa.   
35 Rachel M. Gisselquist acrescenta ainda a esta lista: objetivos de desenvolvimento e um conjunto variado 
de medidas, programas e instituições políticos e económicos, como eleições, imprensa livre e proteção dos 
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suscetíveis, por seu turno, de diferentes concretizações, está bem de ver36. Para o que nos 
interessa neste trabalho, bastar-nos-á a definição adotada pelo ACNUDH, no estudo sobre 
práticas de boa governança para a proteção dos direitos humanos, de 2007: boa 
governança será, então, o exercício de autoridade através de processos políticos e 
institucionais caracterizados pela transparência e pela responsabilidade e aptos a 
incentivar a participação dos membros da comunidade37. 
 O conceito de corrupção também conhece diversas definições concorrentes no 
plano internacional, ainda que possa dizer-se existir um razoável consenso em torno da 
definição minimalista proposta pela organização Transparency International, segundo a 
qual corrupção consiste no abuso de poder (confiado por outrem) para benefício privado 
– “abuse of entrusted power for private gain”38. Esta definição foi criticada pelo Comité 
Consultivo do Conselho de Direitos Humanos, no seu relatório de 2015, por ser, 
simultaneamente, muito ampla (abrangendo condutas que não são incluídas nas 
definições de corrupção adotadas pelos Estados nas suas leis penais) e incompleta (ao 
deixar de fora comportamentos que devem ser tidos por corrupção, como será o caso do 
exercício de poder tomado por meios ilícitos)39. O Comité não ofereceu, no entanto, uma 
definição alternativa, limitando-se a distinguir algumas categorias de corrupção – 
corrupção no setor público (levada a cabo por agentes do Estado, nos órgãos do poder 
executivo, legislativo e judicial), corrupção no setor privado (levada a cabo por atores 
privados, sobretudo empresas, junto de agentes do Estado e/ou de outros privados), 
                                                          
direitos de propriedade. Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, “Good governance as a concept…”, op. cit., p. 
8; também p. 10. No estudo preparatório do seminário sobre práticas de boa governança para a proteção 
dos direitos humanos, o ACNUDH elencou, para além dos elementos referidos em texto: parcerias entre 
diferentes atores; pluralismo político; legitimidade; acesso ao conhecimento, informação e educação; 
“empoderamento” político das pessoas; equidade; sustentabilidade; solidariedade e tolerância. Seminar on 
Good Governance Practices for the Promotion of Human Rights, Seoul, 15-16 September 2004: 
Background Note, cit., § 1.        
36 Para além de serem, eles próprios, suscetíveis de controvérsia quanto à sua definição, os elementos-chave 
presentes na maioria das definições de boa governança usadas pelas agências financiadoras não são fáceis 
de conciliar entre si em políticas coerentes de apoio ao desenvolvimento. Cf. RACHEL M. GISSELQUIST, 
“Good governance as a concept…”, op. cit., pp. 14 e 21. 
37 “This publication defines good governance as the exercise of authority through political and institutional 
processes that are transparent and accountable, and encourage public participation”. Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights, Good Governance Practices for the Protection of Human 
Rights, cit., p. 2.   
38 Apud Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact 
of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 5. Cf. também International Council on Human 
Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., p. 16. Semelhante é a definição 
usada pelo Programa Global Contra a Corrupção, das Nações Unidas, e secundada pela Comissão Europeia 
na sua Comunicação intitulada Luta contra a Corrupção na UE, COM(2011) 308 final, de 6 de junho de 
2011 – traduzida para português como “abuso de poder em benefício pessoal”. 
39 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 5. 
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corrupção a nível nacional e corrupção a nível internacional (envolvendo organizações 
internacionais, ONG e empresas transnacionais)40. Noutra passagem do relatório, o 
Comité referiu ainda a distinção entre corrupção ativa e corrupção passiva (uma distinção 
que, no entanto, desvalorizou com o argumento de que, sob uma perspetiva de direitos 
humanos, centrada da vítima, nem sempre é fácil determinar se a vítima da corrupção 
tomou parte no ato corrupto de forma ativa ou passiva41) e a distinção entre grande e 
pequena corrupção – a primeira tipicamente envolvendo chefes de Estado, ministros e 
altos cargos dirigentes da administração pública, bem como elevados valores 
patrimoniais, e a segunda (petty corruption) envolvendo funcionários públicos menos 
graduados e pequenas quantias de dinheiro42. 
Os principais instrumentos jurídicos internacionais sobre a matéria também não 
oferecem uma definição de corrupção. É o que se passa com a Convenção contra a 
Corrupção, das Nações Unidas, e com a Convenção Penal sobre a Corrupção, do 
Conselho da Europa, que apenas identificam um conjunto de comportamentos corruptos 
a criminalizar pelos Estados nas respetivas ordens jurídicas internas – suborno, peculato, 
apropriação ilegítima ou desvio de bens por agente público, tráfico de influências, abuso 
de funções, enriquecimento ilícito, branqueamento dos produtos resultantes de infrações 
de corrupção, infrações contabilísticas, etc. Vale a pena referir que, na versão oficial 
portuguesa de ambas as Convenções, “suborno” (bribery) é traduzido como “corrupção” 
(artigos 15.º, 16.º e 21.º da Convenção das Nações Unidas; artigos 2.º a 11.º da Convenção 
do Conselho da Europa), uma confusão terminológica entre a parte e o todo que se pode 
explicar pela intuição ainda dominante sobre o que está essencialmente em causa quando 
falamos de corrupção43. Esta identificação entre suborno e corrupção é feita, aliás, por 
                                                          
40 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 7-8 e 10. 
41 Como acontece, por exemplo, quando uma pessoa paga um suborno a um funcionário para poder ter 
acesso a um serviço público (escola, hospital, etc.). Final Report of the Human Rights Council Advisory 
Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 23. 
42 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 23. Cf. igualmente International Council on Human 
Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., p. 15; United Nations 
Development Programme, The Impact of Corruption on the Human Rights Based Approach to 
Development, cit., p. 9. Diremos que, sob uma perspetiva de direitos humanos, também esta distinção se 
afigura de pouca relevância prática. Como observou a relatora especial Christy Mbonu, no seu relatório 
preliminar, de 2004, qualquer que seja o grau da corrupção, esta tem sempre efeitos debilitantes para os 
Estados (e sua capacidade para proteger os direitos humanos), sobretudo nos países em desenvolvimento. 
Corruption and its impact on the full enjoyment of human rights, in particular economic, social and cultural 
rights: Preliminary report of the Special Rapporteur, Ms. Christy Mbonu, cit., § 13. 
43 E que também pode encontrar-se na definição de corrupção usada pela lei penal portuguesa. Os crimes 
de corrupção são tipificados no Código Penal português no capítulo relativo aos crimes cometidos no 
exercício de funções públicas, distinguindo-se entre recebimento indevido de vantagem (artigo 372.º), 
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vários instrumentos de Direito internacional44, como a Convenção Civil sobre a 
Corrupção, de 199945, adotada no quadro do Conselho da Europa, que constitui um dos 
poucos tratados internacionais a oferecer uma definição de corrupção. Corrupção é aí 
definida como o ato de solicitar, oferecer, dar ou aceitar, direta ou indiretamente, um 
suborno ou outra vantagem (ou promessa de vantagem) indevida, que distorça o correto 
desempenho de qualquer dever ou comportamento exigido do recetor do suborno ou da 
vantagem (ou promessa de vantagem) indevida46.  
Neste trabalho, o termo corrupção será usado como sinónimo de abuso de poder 
confiado por outrem (e.g. eleitores, acionistas) para benefício particular (próprio ou 
alheio), que tanto pode ocorrer no sector público (e.g. administração pública, tribunais) 
como no sector privado (empresas, associações) e a nível nacional como a nível 
internacional, e que é exemplificado pelos comportamentos abusivos que as convenções 
internacionais sobre corrupção mandam criminalizar (suborno, tráfico de influências, 
etc.).  
Por último, o conceito de direitos humanos tem também sido objeto de muitos e 
acesos debates sobre o seu fundamento, o seu alcance geográfico e as suas concretas 
densificações, sobretudo desde que a Assembleia-Geral das Nações Unidas proclamou a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 10 de dezembro de 1948, como “ideal 
comum a atingir por todos os povos e todas as nações”47. Para além do princípio da 
universalidade, a Declaração consagrou o princípio da indivisibilidade dos direitos 
humanos, ao incluir no ideal comum “direitos de liberdade”, também ditos direitos civis 
e políticos (como o direito à vida, a proibição da escravatura e da tortura, as garantias 
processuais em processo penal e os direitos de participação política), lado a lado com 
“direitos de igualdade” ou direitos económicos, sociais e culturais (como os direitos à 
                                                          
corrupção passiva (artigo 373.º) e corrupção ativa (artigo 374.º). Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, na 
versão dada pela Lei n.º 30/2017, de 30 de maio.   
44 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., pp. 16-17. 
45 Civil Law Convention on Corruption, aberta à assinatura dos Estados Membros do Conselho da Europa 
em 4 de novembro de 1999, texto original inglês disponível em http://www.coe.int/en/web/conventions/ 
full-list/-/conventions/rms/090000168007f3f6 [01.07.2017].   
46 “Article 2 (Definition of corruption): For the purpose of this Convention, «corruption» means requesting, 
offering, giving or accepting, directly or indirectly, a bribe or any other undue advantage or prospect 
thereof, which distorts the proper performance of any duty or behaviour required of the recipient of the 
bribe, the undue advantage or the prospect thereof”. Apresentamos, em texto, uma tradução livre do original 
inglês, em virtude de não existir uma versão oficial portuguesa da Convenção, já que Portugal não é parte 
deste tratado. Informação disponível em http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/ 
treaty/174/signatures?p_auth=p2y4LHZB [01.07.2017].   
47 Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas 217/A. Acompanhamos em texto a versão oficial 
portuguesa da Declaração, publicada no Diário da República, I série, n.º 57, de 9 de março de 1978. 
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segurança social, ao trabalho, à educação e a um nível de vida suficiente)48. Esta 
indivisibilidade, assente no truísmo de que não se pode ser livre quando se tem fome, 
viria a ser reafirmada na Declaração e Programa de Ação de Viena, em 199349, e pode 
encontrar-se refletida na maioria dos instrumentos jurídicos internacionais de direitos 
humanos, de âmbito mundial e regional50, ainda que não tenha vingado no processo de 
elaboração dos dois Pactos de 1966, que vieram conferir força jurídica vinculativa aos 
princípios e normas constantes da Declaração Universal – o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP)51 e o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC)52. 
A intuição subjacente à separação entre os direitos civis e políticos e os direitos 
económicos, sociais e culturais em dois Pactos distintos, com claras diferenças de regime 
entre si, é a de que a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais depende da 
existência de recursos materiais e financeiros, ao passo que a satisfação dos direitos civis 
                                                          
48 Para uma distinção entre “direitos de liberdade” e “direitos de igualdade”, cf. JORGE MIRANDA, 
Manual de Direito Constitucional IV – Direitos Fundamentais, 3.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2000, 
pp. 99-114.   
49 “All human rights are universal, indivisible and interdependent and interrelated. The international 
community must treat human rights globally in a fair and equal manner, on the same footing, and with the 
same emphasis”. Vienna Declaration and Programme of Action, A/CONF.157/23, de 12 de julho de 1993, 
§ 5, disponível em http://www.refworld.org/docid/3ae6b39ec.html [02.07.2017]. A reafirmação, em Viena, 
dos princípios da universalidade e da indivisibilidade foi considerada necessária em face da contestação do 
caráter universal dos direitos humanos, que se fizera ouvir no discurso político e académico desde a 
proclamação da Declaração Universal em 1948, e como forma de ultrapassar a cisão ideológica que marcara 
a Guerra Fria, entre os Estados apologistas dos direitos civis e políticos e os Estados apologistas dos direitos 
económicos sociais e culturais. A Declaração de Viena foi importante, desde logo, pelo facto de os Estados 
Membros das Nações Unidas terem entretanto subido dos 53 existentes em 1948 para 193. Cf. DINAH L. 
SHELTON, International Human Rights Law, Cheltenham, Edward Elgar, 2014, p. 123. 
50 Para além dos dois Pactos que, com a Declaração Universal, compõem a Carta Internacional dos Direitos 
Humanos (International Bill of Rights), as Nações Unidas promoveram a adoção de tratados de direitos 
humanos temáticos, que versam sobre atos tidos como particularmente intoleráveis (discriminação racial, 
tortura) e sobre categorias de pessoas especialmente vulneráveis (crianças, mulheres, pessoas portadoras de 
deficiência). Na maioria destes tratados, encontramos direitos civis e políticos e direitos económicos, 
sociais e culturais. Considere-se, por exemplo, a Convenção Internacional sobre Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, de 1965, aprovada para adesão pela Assembleia da República portuguesa 
pela Lei n.º 7/82, de 29 de abril. O mesmo vale para os tratados de direitos humanos generalistas de âmbito 
regional, como a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, de 1981 – texto disponível em 
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_25.htm [02.07.2017] – e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, de 1969 – texto disponível em https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/ 
c.convencao_americana.htm [02.07.2017]. No continente europeu, a Convenção para a Proteção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, de 1950 (aprovada para ratificação pela Assembleia 
da República portuguesa pela Lei n.º 65/78, de 13 de outubro), e os seus protocolos adicionais, versam 
essencialmente sobre direitos civis e políticos, mas a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
de 2000 – texto disponível em http://www.europarl.europa.eu/charter/pdf/text_pt.pdf [02.07.2017] –, já 
inclui, não apenas direitos civis e políticos, mas também direitos económicos, sociais e culturais.   
51 Adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 1966 e aprovado para 
ratificação pela Assembleia da República portuguesa pela Lei n.º 29/78, de 12 de junho. 
52 Adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 1966 e aprovado para 
ratificação pela Assembleia da República portuguesa pela Lei n.º 45/78, de 11 de julho. 
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e políticos não depende de tais recursos, uma vez que aquilo a que os Estados Partes estão 
obrigados é a abster-se de criar obstáculos ao exercício dos direitos pelos indivíduos. É 
por isso que os direitos elencados no PIDCP são imediatamente exigíveis aos Estados 
Partes, enquanto o pleno exercício dos direitos elencados no PIDESC deve apenas ser 
assegurado progressivamente pelos Estados, “no máximo dos seus recursos disponíveis” 
(artigo 2.º de cada um dos Pactos). Sabe-se, no entanto, há já algum tempo, que esta 
dicotomia é largamente artificial, não apenas por a satisfação de direitos civis e políticos 
exigir recursos materiais e financeiros (para o recrutamento e formação de agentes que 
policiem as ruas e para a manutenção de estruturas que administrem os processos 
eleitorais, por exemplo), mas também pelo facto de o carácter progressivo da satisfação 
dos direitos económicos, sociais e culturais não impedir que algumas das obrigações 
decorrentes do PIDESC sejam imediatamente exigíveis aos Estados Partes (por exemplo, 
a de garantir o pagamento de salário igual para trabalho igual e a liberdade dos pais para 
escolher o estabelecimento de ensino para os seus filhos), nem dispensar os Estados do 
dever de assegurar um núcleo mínimo de cada um dos direitos, independentemente do 
respetivo nível de desenvolvimento económico53. Ainda assim, a perceção desta 
dicotomia continua a ter muita força e a condicionar os debates políticos e académicos 
sobre o impacto da corrupção para os direitos humanos, que se têm centrado nas 
implicações da corrupção para os direitos económicos, sociais e culturais, por serem estes 
os direitos cuja satisfação é diretamente prejudicada pela má gestão dos recursos estaduais 
e pelo desvio destes recursos por efeito da corrupção. Recorde-se, por exemplo, os 
estudos e relatórios apresentados por Christy Mbonu, relatora especial das Nações Unidas 
sobre o impacto da corrupção para o pleno gozo dos direitos humanos, durante o seu 
mandato54. Isso não impede, no entanto, o reconhecimento de que a corrupção atinge 
direta ou indiretamente todos os direitos humanos, inclusive os direitos civis e políticos, 
o que vem a ser feito com maior insistência nos últimos anos, como teremos oportunidade 
de desenvolver na secção que se segue.  
Neste trabalho, as referências a direitos humanos dizem genericamente respeito 
às faculdades e garantias consagradas pelos padrões internacionais de direitos humanos, 
                                                          
53 Cf. DINAH L. SHELTON, International Human Rights Law, op. cit., pp. 191-193. Para além disso, não 
são só as normas de direitos civis e políticos que impõem deveres de abstenção aos Estados. Por exemplo, 
o direito a alojamento suficiente (artigo 11.º, n.º 1, do PIDESC) impõe aos Estados o dever de se absterem 
de levar a cabo desalojamentos arbitrários ou forçados. Cf. International Council on Human Rights Policy, 
Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., p. 25.   
54 Ver supra nota 11. 
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de âmbito mundial e regional, de que resultam para os Estados Partes obrigações de 
respeito, proteção e satisfação55. Abrangem tanto os direitos civis e políticos como os 
direitos económicos, sociais e culturais. Para o que concretamente nos interessa neste 
estudo, a referência genérica aos direitos humanos positivados no plano internacional será 
suficiente, ainda que possam existir diferenças entre os padrões internacionais de âmbito 
mundial e regional na densificação de alguns direitos e inevitáveis variações no modo 
como os Estados transpõem uns e outros padrões para as respetivas ordens jurídicas 
internas56. Com esta abordagem normativista, distanciamo-nos da prática de vários 
organismos e agências das Nações Unidas, como o ACNUDH e a UNICEF, de tratar 
direitos humanos e boa governança como sinónimos, quando se referem aos princípios da 
transparência, responsabilização, não discriminação e participação como “princípios 
fundamentais de direitos humanos”57.   
  
 
3. Os custos da corrupção para os direitos humanos        
 
Como começámos por observar no início deste trabalho, já ninguém discute que 
a corrupção tem efeitos muito negativos – “graves e devastadores”, disse Christy Mbonu58 
– para o gozo dos direitos humanos. Há mesmo quem defenda que a corrupção em larga 
escala deve ser considerada um crime contra a humanidade e que todos os seres humanos 
têm um direito humano básico a viver numa sociedade livre de corrupção59. Não faltam, 
é certo, vozes a chamar a atenção para o facto de nem todos os concretos atos de corrupção 
                                                          
55 Muito sumariamente: a obrigação de respeito exige dos Estados que se abstenham de adotar qualquer 
medida que possa privar os indivíduos do gozo dos seus direitos; a obrigação de proteção exige dos Estados 
que previnam violações de direitos humanos por terceiros; e a obrigação de satisfação exige dos Estados 
que adotem medidas para assegurar que as pessoas sob sua jurisdição têm acesso a bens básicos, a que não 
poderiam aceder por seus próprios meios. Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption 
and Human Rights: Making the Connection, cit., pp. 25-26. 
56 Cf. JACK DONNELLY, “The relative universality of human rights”, in Human Rights Quarterly, vol. 
29, n.º 2, 2007, pp. 283 e 299-301. 
57 Atente-se, por exemplo, nesta citação do ACNUDH: “The core human rights principles of transparency, 
accountability, non-discrimination and meaningful participation, when upheld and implemented, are the 
most effective means to fight corruption”. Disponível em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/ 
GoodGovernance/Pages/AntiCorruption.aspx [12.06.2017]. Cf. igualmente PHILIP ALSTON, “Ships 
passing in the night…”, op. cit., pp. 800-801. 
58 Corruption and its impact on the full enjoyment of human rights, in particular economic, social and 
cultural rights: Progress report submitted by the Special Rapporteur, Christy Mbonu, de 22 de junho de 
2005, E/CN.4/Sub.2/2005/18, p. 2.  
59 Considerem-se, por exemplo, as conclusões da 11.ª Conferência Internacional Anticorrupção, de 2003. 
Cf. United Nations Development Programme, The Impact of Corruption on the Human Rights Based 
Approach to Development, cit., p. 9. Cf., igualmente, International Council on Human Rights Policy, 
Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., p. 3. 
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violarem direitos humanos e para o risco de os excessos retóricos acabarem por banalizar 
o nexo (real) entre corrupção e violações de direitos humanos60, mas o tom dominante é 
claramente enfático61. Apesar de corrupção e violações de direitos humanos não serem 
sempre sinónimos62, parece ser claro que, quando a corrupção é generalizada e sistémica, 
é impossível assegurar o respeito, a proteção e a garantia dos direitos humanos. Desde 
logo, a corrupção reduz a confiança dos cidadãos nas instituições públicas e fragiliza a 
capacidade dos Estados para respeitar e proteger direitos humanos, já que os Estados 
dificilmente poderão garantir a segurança das pessoas quando as suas forças policiais 
estão comprometidas ou assegurar uma administração da justiça independente e imparcial 
quando os seus juízes e procuradores são suscetíveis a influências externas, do mesmo 
modo que não poderão assegurar a satisfação progressiva dos direitos económicos, sociais 
e culturais quando os recursos públicos disponíveis são desviados para outros fins pela 
corrupção. Para além de fragilizar o Estado de Direito e de alimentar uma cultura de 
impunidade, a corrupção sistémica compromete o desenvolvimento humano e 
                                                          
60 Nesse sentido, cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making 
the Connection, cit., pp. 4 e 23-24. 
61 Considerem-se, a título meramente ilustrativo, os seguintes excertos de comunicações proferidas por Ban 
Ki-moon e por Navi Pillay, ao tempo Secretário-Geral das Nações Unidas e Alta Comissária das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, respetivamente. Num como no outro, uma ideia chave é a de que a 
corrupção mata. “Corruption undermines democracy and the rule of law. It leads to violations of human 
rights. It erodes public trust in government. It can even kill – for example, when corrupt officials allow 
medicines to be tampered with, or when they accept bribes that enable terrorist acts to take place” (Ban Ki-
moon). “Let us be clear. Corruption kills. The money stolen through corruption every year is enough to 
feed the world’s hungry 80 times over. Nearly 870 million people go to bed hungry every night, many of 
them children; corruption denies them their right to food, and, in some cases, their right to life” (Navi 
Pillay). Apud Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights, The Human Rights Case 
Against Corruption, 2013, disponível em http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Development/Good 
Governance/Corruption/HRCaseAgainstCorruption.pdf [13.07.2017].  
62 Como nota Gareth Sweeney, cuja síntese acompanhamos em texto, há Estados com baixos índices de 
corrupção e com mecanismos de prevenção e combate à corrupção que, apesar disso, apresentam pobres 
resultados em matéria de proteção de direitos humanos. Por outro lado, a luta contra a corrupção pode, ela 
mesma, pôr em causa direitos humanos, como os direitos à reserva da intimidade da vida privada e a 
garantias processuais em processo penal dos suspeitos de envolvimento em crimes de corrupção, um aspeto 
a que teremos oportunidade de regressar infra. Cf. GARETH SWEENEY, “Linking acts of corruption with 
specific human rights”, comunicação apresentada no quadro da sessão de trabalho intitulada Corruption 
and Human Rights in Third Countries, promovida pelo Subcomité para os Direitos Humanos do Parlamento 
Europeu, em 28 de fevereiro de 2013, disponível em https://www.anagomes.eu/PublicDocs/a83f7ea0-
d0d1-4711-a1e6-1f0ae76386f6.pdf [16.06.2017]. Numa leitura de sentido semelhante, ainda que simétrica, 
James Thuo Gathii observa, a partir da experiência do Quénia, que os direitos humanos (sobretudo as 
garantias processuais) têm sido usados para inviabilizar investigações e julgamentos por corrupção de 
funcionários públicos de topo e que as reformas anticorrupção são prejudiciais aos direitos económicos e 
sociais dos pobres e marginalizados, por serem orientadas prioritariamente para a promoção da eficiência 
dos mercados e implicarem uma diminuição da despesa em serviços públicos primários como a saúde e a 
educação. Os direitos humanos, conclui, tanto podem ser usados a favor como contra a corrupção. Cf. 
JAMES THUO GATHII, “Defining the relationship between human rights and corruption”, op. cit., pp. 
125 e 197.     
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perpetua/acentua as desigualdades sociais ao permitir a progressão apenas daqueles que 
têm conhecimentos e meios financeiros para exercer influência e pagar subornos63. 
Ao nível das Nações Unidas, é cada vez mais comum que os organismos de 
supervisão do cumprimento dos tratados de direitos humanos pelos Estados Partes 
incluam, na sua apreciação dos relatórios estaduais, secções dedicadas à corrupção e que 
observem que a incapacidade dos Estados para cumprirem as respetivas obrigações em 
matéria de direitos humanos se deve à corrupção64. Dois exemplos recentes bastarão para 
ilustrar a tendência. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, nos seus 
comentários finais de novembro de 2016 sobre o relatório apresentado pela Tunísia, 
dedicou uma secção autónoma à corrupção, onde, entre outras coisas, chamou a atenção 
para a necessidade de assegurar que o projeto de lei sobre reconciliação nacional 
económica e financeira não conduza à impunidade das pessoas declaradas culpadas por 
corrupção de grande escala antes de 2011 (§§ 16-17), e, na secção relativa ao direito à 
saúde, observou que a população tunisina entende que o seu acesso a cuidados de saúde 
é frequentemente obstaculizado pela corrupção (§ 48)65. O Comité dos Direitos da 
Criança, nos seus comentários finais de junho de 2017 sobre o relatório apresentado pela 
Mongólia, mostrou-se muito preocupado com os riscos de regressão no gozo dos direitos 
da criança devido à corrupção, entre outros fatores (§ 8), e recomendou a adoção de 
medidas concretas para combater a corrupção no sector da saúde (§ 30) e para lidar com 
os conflitos de interesses de funcionários públicos envolvidos em negócios que usam 
crianças em atividades perigosas, como corridas de cavalos (§ 41)66. 
De igual modo, organizações não-governamentais (ONG) de referência, como a 
Human Rights Watch e a Amnistia Internacional, têm vindo a sublinhar nos seus 
relatórios anuais67 o impacto negativo da corrupção para o gozo dos direitos humanos e 
                                                          
63 Cf. GARETH SWEENEY, “Linking acts of corruption with specific human rights”, cit., pp. 1-2. Sobre 
o impacto negativo da corrupção para o desenvolvimento humano, cf. ainda SELÇUK AKÇAY, 
“Corruption and human development”, in Cato Journal, vol. 26, n.º 1, 2006, pp. 29-46. 
64 Cf. Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights, The Human Rights Case Against 
Corruption, cit., pp. 4 e 6. 
65 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observaciones finales sobre el tercer informe 
periódico de Túnez, de 14 de novembro de 2016, E/C.12/TUN/CO/3, disponível em 
http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fTUN%2
fCO%2f3&Lang=en [12.07.2017]. 
66 Committee on the Rights of the Child, Concluding observations on the fifth periodic report of Mongolia, 
de 2 de junho de 2017, CRC/C/MNG/CO/5, disponível em http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybody 
external/Download.aspx?symbolno=CRC%2fC%2fMNG%2fCO%2f5&Lang=en [12.07.2017]. 
67 Considere-se, por exemplo, Human Rights Watch, World Report 2017 (events of 2016), pp. 4, 8-11, 37, 
50, 75, 78-79, 103, 128, 164, etc., disponível em https://www.hrw.org/sites/default/files/world_report_ 
download/wr2017-web.pdf [12.07.2017]; Amnesty International, Report 2016/17: The State of the World’s 
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inclusive a dedicar ao tema relatórios autónomos, como os relatórios da Human Rights 
Watch sobre a incapacidade de lidar com a corrupção de alto nível no Uganda (2013)68 e 
sobre as dificuldades em assegurar transparência e responsabilização em Angola face à 
corrupção de grande escala que se verifica no país (2010)69. Também para os ativistas no 
terreno, a perceção do nexo entre corrupção e violações de direitos humanos é muito clara. 
Não raro, a oposição a regimes ditatoriais combina acusações de corrupção com 
acusações de violação de direitos humanos, como bem demonstram os acontecimentos na 
Líbia, na Tunísia e no Egito durante a “Primavera Árabe”70. 
Em 2009, o International Council on Human Rights Policy publicou um estudo 
em que procurou estabelecer de forma precisa e juridicamente consequente o nexo de 
causalidade entre corrupção e violações de direitos humanos, de modo a determinar se e 
em que circunstâncias um Estado poderá ser considerado responsável por violações de 
direitos humanos resultantes de corrupção. Para começar, o estudo sublinha que o facto 
de todas as formas de corrupção poderem ter um impacto negativo sobre o gozo de 
direitos humanos a longo prazo não significa automaticamente que um dado ato de 
corrupção viole um direito humano71. O termo “violação” – adianta – só deve ser usado 
quando exista uma obrigação jurídica por parte dos Estados72. Estes serão responsáveis 
pela violação de direitos humanos resultante de corrupção se puder provar-se que, pelos 
seus atos ou pela sua inação, desrespeitaram padrões internacionais e/ou nacionais de 
direitos humanos. Os Estados podem, por exemplo, falhar na sua obrigação de proteger 
e, desse modo, violar direitos humanos, por não criminalizarem certas práticas de 
corrupção (levadas a cabo por agentes públicos e/ou por empresas privadas) ou por não 
serem capazes de impor o cumprimento das disposições penais em vigor; do mesmo modo 
que podem ser considerados negligentes caso se prove que as empresas estabelecidas nos 
                                                          
Human Rights, pp. 38, 51, 55, 60, 64, 71, 176, etc., disponível em https://www.amnesty.org/en/latest/ 
research/2017/02/amnesty-international-annual-report-201617/ [12.07.2017]. 
68 Human Rights Watch, “Letting the Big Fish Swim”: Failures to Prosecute High-Level Corruption in 
Uganda, 2013, disponível em https://www.hrw.org/report/2013/10/21/letting-big-fish-swim/failures-
prosecute-high-level-corruption-uganda [12.07.2017]. 
69 Human Rights Watch, “Transparency and Accountability in Angola”: An Update, 2010, disponível em 
https://www.hrw.org/report/2010/04/13/transparency-and-accountability-angola [12.07.2017].  
70 Cf. HUN JOON KIM e J. C. SHARMAN, “Accounts and accountability…”, op. cit., p. 418; GARETH 
SWEENEY, “Linking acts of corruption with specific human rights”, cit., p. 2; PATRÍCIA JERÓNIMO, 
“O discurso dos direitos humanos no contexto da Primavera Árabe”, in Patrícia Jerónimo (org.), A 
Primavera Árabe e o Uso da Força nas Relações Internacionais, Coimbra, Almedina, 2013, pp. 124-125 
e 128-129. 
71 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., pp. 4 e 24. 
72 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., p. 26. 
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respetivos territórios violam reiteradamente a legislação laboral (salário mínimo, regras 
de higiene e segurança no trabalho, etc.) e subornam os inspetores governamentais para 
que estes não reportem tais práticas73. A privatização de serviços públicos como a saúde, 
os transportes ou as telecomunicações pode implicar um aumento das oportunidades para 
a corrupção e prejudicar o gozo de alguns direitos (como o de acesso a água potável), 
mas, em qualquer caso, os Estados continuam a ser responsáveis por eventuais violações 
de direitos se não conseguirem impedir a corrupção por parte das empresas privadas ou 
não protegerem os direitos dos grupos vulneráveis que necessitem dos serviços públicos 
em questão74.  
Para além disso, será sempre necessário distinguir práticas de corrupção que 
violam diretamente um direito humano, de práticas de corrupção que não violam um 
direito diretamente (ainda que conduzam à violação de um direito) e de práticas de 
corrupção cuja relação causal com a violação de um direito humano não pode ser 
estabelecida na prática75. A corrupção poderá ser diretamente relacionada com a violação 
de um direito humano se o ato corrupto tiver sido deliberadamente usado como um meio 
de violar o direito. É o caso, por exemplo, de um suborno oferecido a um juiz, que afeta 
diretamente a independência e a imparcialidade do juiz em causa e, desse modo, viola o 
direito a um julgamento justo. A corrupção também pode violar diretamente um direito 
humano se o Estado (ou um seu agente), pelos seus atos ou inação, impedir indivíduos de 
terem acesso ou de exercerem o direito em causa. Por exemplo, se um indivíduo tem de 
subornar um médico para ser atendido num hospital público, o seu direito à saúde está a 
ser diretamente violado76. A corrupção pode também contribuir para a violação de direitos 
humanos de forma indireta, ao desencadear uma sequência de acontecimentos que conduz 
à violação de um direito. Se, por exemplo, funcionários públicos autorizarem a 
importação ilícita de resíduos tóxicos em troca de um suborno e esses resíduos tóxicos 
forem depositados perto de uma zona residencial, os direitos à saúde e à vida dos 
residentes dessa zona são violados (indiretamente) como resultado da corrupção. Será 
também esse o caso sempre que agentes corruptos recorram à intimidação, às ameaças e 
                                                          
73 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., pp. 25-26. 
74 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., p. 26. 
75 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., pp. 23-24. 
76 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., p. 27. 
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ao homicídio de jornalistas ou delatores para silenciar denúncias de corrupção77. A 
corrupção pode ainda contribuir para a violação de direitos humanos de forma mais 
distante, sendo apenas um fator entre muitos outros. É o que se passa, por exemplo, 
quando a corrupção ocorrida durante um processo eleitoral suscita dúvidas sobre os 
resultados finais e os protestos populares contra esses resultados são reprimidos de forma 
violenta pelas autoridades policiais. Num tal cenário, a corrupção contribui para uma 
violação direta do direito de participação política e de forma apenas remota para a 
violação dos direitos à vida e à integridade física e das liberdades de reunião e de 
manifestação dos indivíduos que participem nos protestos populares, já que muitos outros 
fatores podem contribuir para os protestos e para a violência da repressão policial desses 
protestos78. 
Esta distinção entre situações em que a corrupção viola diretamente direitos 
humanos e situações em que a corrupção viola direitos humanos de forma indireta é 
acompanhada de muito perto pelo relatório do Comité Consultivo do Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas sobre o impacto negativo da corrupção para o gozo 
de direitos humanos, de 201579, ainda que globalmente este relatório assuma um tom 
menos analítico e mais enfático do que o do estudo do International Council. Segundo o 
relatório, é praticamente impossível identificar todos os direitos humanos que podem ser 
violados pela corrupção, atenta a miríade de formas e contextos em que a corrupção se 
manifesta, mas isso não impede a conclusão de que dificilmente encontraremos um direito 
humano que não possa ser violado pela corrupção80. Os nexos causais entre corrupção e 
violações de direitos humanos são exemplificados nos seguintes termos: se existe 
corrupção no sector do ensino, o direito à educação pode ser violado; se existe corrupção 
no poder judiciário, o direito de acesso à justiça e a um julgamento justo pode ser violado; 
se existe corrupção nos serviços de saúde e de segurança social, os direitos à saúde e à 
                                                          
77 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., pp. 27-28. 
78 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., p. 28. 
79 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 29. 
80 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 17-18. O relatório usa as expressões “violação de 
direitos humanos” e “impacto negativo para o gozo de direitos humanos” praticamente como sinónimas, 
mas esclarece a dado passo que o sentido desta última expressão é mais amplo do que o da primeira (que, 
em rigor, só vale para casos em que tenha cabimento uma ação judicial). De qualquer modo – acrescenta –
, o que interessa é que as medidas anticorrupção tenham em conta não apenas as violações de direitos 
humanos, mas os diferentes tipos de impacto negativo que a corrupção pode ter para o gozo dos direitos 
humanos (§ 21).  
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alimentação (entre outros) podem ser violados; de um modo geral, se uma pessoa tem de 
subornar alguém para obter um tratamento favorável ou o acesso a um serviço público, o 
princípio da não discriminação pode ser afetado81.  
O relatório distingue três tipos de impacto negativo que a corrupção pode ter para 
o gozo de direitos humanos, consoante o número de indivíduos afetados82 – um impacto 
negativo individual, um impacto negativo coletivo e um impacto negativo geral. No 
primeiro caso, observa o relatório, é frequente que o indivíduo afetado pela corrupção 
sofra uma violação direta dos seus direitos humanos, desde logo pelo facto de a corrupção 
resultar amiúde em discriminação no acesso a serviços públicos. O impacto da corrupção 
sobre os indivíduos pode também resultar de efeitos indiretos da corrupção, como será o 
caso, por exemplo, sempre que as autoridades públicas autorizarem a desflorestação de 
terras em troca de subornos, com prejuízo para os direitos à alimentação, à saúde e à 
habitação dos indivíduos residentes nas áreas desflorestadas. No segundo caso, a 
corrupção pode afetar grupos específicos de indivíduos, em particular os mais 
vulneráveis, como as mulheres, as crianças, as pessoas portadoras de deficiência, os 
idosos, os pobres, as minorias étnicas e os povos indígenas83. A corrupção pode privar os 
pobres do acesso a bens e serviços prestados pela administração estadual, bem como do 
                                                          
81 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 17. O relatório refere ainda outros direitos suscetíveis 
de violação por efeito da corrupção, como o direito ao trabalho e o direito à habitação, e detém-se nos 
efeitos particularmente nefastos da corrupção no poder judiciário, por afetar diretamente o direito de acesso 
aos tribunais e o direito a um julgamento justo por um tribunal competente, independente e imparcial (§§ 
18-19).  
82 Segundo o relatório, a classificação tem por base as diferentes obrigações que impendem sobre os 
Estados, mas não se vislumbra qualquer sinal deste critério na explicação apresentada para cada uma das 
categorias. Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative 
Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 20.  
83 Como sublinhado mais adiante no relatório, ainda que a corrupção tenha um impacto negativo para o 
gozo de direitos humanos por todas as pessoas afetadas, os seus efeitos são exponencialmente mais graves 
para as pessoas vulneráveis (§ 22). As pessoas mais desfavorecidas de um ponto de vista económico e 
político sofrem desproporcionadamente os efeitos da corrupção, por serem especialmente dependentes dos 
serviços e prestações públicos. Cf. Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights, 
The Human Rights Case Against Corruption, cit., p. 4. Para uma leitura de idêntico sentido, sublinhando 
que a corrupção contribui para reforçar a exclusão e a discriminação a que as pessoas mais vulneráveis 
estão sujeitas, cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making 
the Connection, cit., p. 7. Como referido neste estudo, por vezes, é a vulnerabilidade que torna certas 
pessoas presas fáceis da corrupção, como acontece com os trabalhadores migrantes em situação irregular, 
a quem agentes policiais corruptos conseguem extorquir dinheiro facilmente com ameaças de deportação, 
sabendo que aqueles não irão queixar-se às autoridades (idem, ibidem). Também a relatora especial, Christy 
Mbonu, sublinhou este ponto, notando que a pobreza potencia a corrupção e que a corrupção contribui para 
um aumento exponencial da pobreza. Corruption and its impact on the full enjoyment of human rights, in 
particular economic, social and cultural rights: Working paper submitted by Ms. Christy Mbonu in 
accordance with Sub-Commission decision 2002/106, cit., §§ 7-8 e 13. Cf. ainda United Nations 
Development Programme, The Impact of Corruption on the Human Rights Based Approach to 
Development, cit., pp. 5 e 7-8; JAMES THUO GATHII, “Defining the relationship between human rights 
and corruption”, op. cit., pp. 184-187. 
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acesso à justiça. Sabe-se, por outro lado, que entre os mais afetados pelas desflorestações 
ilegais estão as minorias étnicas e os povos indígenas habitantes das áreas desflorestadas. 
Por vezes, a corrupção não é mais do que um aspeto da violação de direitos ou um fator 
agravante de uma violação de direitos pré-existente, como acontece quando a violação do 
direito à educação de certo grupo vulnerável (resultante, por exemplo, da imposição de 
requisitos de acesso discriminatórios) é agravada pelo facto de um funcionário exigir um 
suborno como condição para viabilizar o acesso de membros desse grupo a um 
estabelecimento de ensino público. Por último, a corrupção pode afetar a sociedade em 
geral (nacional e internacional), o que acontece por duas vias principais: ao contribuir 
para o desvio de fundos públicos, a corrupção diminui os recursos disponíveis para a 
satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais, prejudicando o gozo destes 
direitos, sobretudo por parte das pessoas mais vulneráveis; ao minar o modo de 
funcionamento das autoridades públicas, a corrupção prejudica a confiança das pessoas 
nas instituições estaduais, com o que fragiliza a ordem democrática e o Estado de 
Direito84. E, por aí, acrescentaria o ACNUDH, compromete o gozo de direitos civis e 
políticos85. 
Apesar do reconhecimento das implicações negativas da corrupção para o pleno 
gozo dos direitos humanos e da possibilidade de responsabilizar os Estados e seus agentes 
pelas violações de direitos humanos resultantes da corrupção, o combate à corrupção tem 
sido conduzido, tanto no plano internacional como no plano interno dos Estados, com 
base em medidas penais dirigidas à punição dos agentes de corrupção e em reformas dos 
sistemas de governo centradas no objetivo de assegurar a eficiência do mercado86 e de 
restabelecer a confiança dos investidores e dos doadores. Segundo os críticos, os custos 
da corrupção para indivíduos, grupos e sociedade em geral não têm merecido a devida 
atenção. São sobretudo os efeitos da corrupção para o crescimento económico que movem 
os decisores políticos. Daí os muitos apelos feitos na sociedade internacional, nos últimos 
                                                          
84 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 20.     
85 “When corruption is prevalent, those in public positions fail to take decisions with the interests of society 
in mind. As a result, corruption damages the legitimacy of a democratic regime in the eyes of the public 
and leads to a loss of public support for democratic institutions. People become discouraged from exercising 
their civil and political rights and from demanding that these rights be respected”. O gozo de direitos civis 
e políticos pode, para além disso, ser prejudicado, de forma mais direta, por práticas como a fraude eleitoral 
e a corrupção no financiamento dos partidos políticos. Informação disponível em http://www.ohchr.org/ 
EN/Issues/Development/GoodGovernance/Pages/AntiCorruption.aspx [12.06.2017].   
86 Cf. BALAKRISHNAN RAJAGOPAL, “Corruption, legitimacy and human rights…”, op. cit., p. 497. 
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anos, para que se adote uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção, de 
que o relatório do Comité Consultivo é apenas um dos exemplos mais recentes.    
 
 
4. As vantagens e os limites de uma perspetiva de direitos humanos no 
combate à corrupção          
  
Segundo o relatório do Comité Consultivo do Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas sobre o impacto negativo da corrupção para o gozo de direitos humanos, 
de 2015, a adoção de uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção tem 
várias vantagens, quer no plano prático, quer (sobretudo) no plano simbólico: põe a tónica 
nas vítimas e nos custos sociais da corrupção, potencia uma maior consciencialização da 
sociedade para a dimensão do problema, sublinha as responsabilidades dos Estados e abre 
novas vias de combate à corrupção pela mobilização dos mecanismos internacionais e 
nacionais de proteção dos direitos humanos.  
Enquanto perspetiva complementar87 da perspetiva (dominante) de Direito Penal, 
a perspetiva de direitos humanos permitiria alargar o enfoque do combate à corrupção – 
até aqui centrado nos crimes e respetivas sanções – para considerar não apenas os agentes 
dos crimes de corrupção, mas também as vítimas da corrupção, cuja posição em processo 
penal não é habitualmente muito forte. Aliás, uma perspetiva de direitos humanos não se 
limitaria a ter em atenção a posição da vítima. Iria mais longe e colocaria a vítima no 
centro da luta contra a corrupção88.  
                                                          
87 O Comité Consultivo faz questão de sublinhar este ponto em mais do que uma ocasião. Não se trata de 
defender que a perspetiva de direitos humanos é a única forma de lidar com a corrupção. A discussão do 
impacto negativo da corrupção para o gozo dos direitos humanos não deve ser vista como pondo em causa 
as medidas penais de combate à corrupção. O que se pretende é, acima de tudo, identificar vias adicionais 
para desenvolver estratégias anticorrupção. “Corruption is a crime. Impunity in cases of corruption must 
end. In that sense, a human rights perspective to combating corruption and its effects is complementary to 
the criminal law approach. [It] must be stressed that the human rights approach is not meant to be the 
exclusive way to tackle corruption. Highlighting the connection between human rights and corruption does 
not mean to jeopardize the prosecution of people found guilty of criminal offences because of acts of 
corruption or their liability under private law. The purpose of examining this connection is to identify 
additional avenues for developing strategies against corruption”. Final Report of the Human Rights Council 
Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, 
cit., §§ 24 e 34, interpolação nossa.   
88 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 24, 27 e 42. Apesar da centralidade atribuída à 
vítima, o Comité Consultivo não deixa de considerar outros atores (“não vítimas”) cujos direitos não podem 
ser negligenciados (indivíduos acusados de crimes de corrupção) e devem até ser reforçados (ativistas de 
direitos humanos, incluindo delatores, jornalistas, etc.), no quadro da luta contra a corrupção. Final Report 
of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption on the 
Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 42-46.   
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Ao chamar a atenção para os efeitos da corrupção para indivíduos, grupos 
vulneráveis e sociedade em geral, a perspetiva de direitos humanos teria ainda a vantagem 
de colmatar uma lacuna importante da abordagem de Direito Penal, que não oferece meios 
para lidar com os problemas estruturais causados pela corrupção89. Esta vantagem 
verifica-se igualmente face aos instrumentos de Direito Civil usados no combate à 
corrupção – responsabilidade civil, invalidação de contratos, proteção de trabalhadores, 
etc. –, já que estes instrumentos se centram na compensação dos efeitos da corrupção para 
indivíduos determinados90, não nos efeitos da corrupção para a sociedade em geral. O 
Comité acredita, para além disso, que uma perspetiva de direitos humanos contribuiria 
para uma melhor compreensão da dimensão humana e dos custos sociais da corrupção, 
dando-lhes visibilidade e contribuindo desse modo para uma maior consciencialização da 
sociedade sobre as consequências da corrupção, logo para a mobilização de novos aliados 
na luta contra a corrupção91.  
A adoção de uma perspetiva de direitos humanos teria também a vantagem de 
chamar a atenção para as responsabilidades dos Estados pelos efeitos negativos da 
corrupção. Os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos não se 
limitam a exigir dos Estados que não adotem nem tolerem práticas corruptas, por tais 
práticas porem em causa, desde logo, o princípio da igualdade e a proibição de 
discriminação. Exigem também que os Estados atuem para prevenir e reparar os efeitos 
negativos da corrupção, sob pena de incorrerem em violações de direitos humanos. Essas 
medidas incluirão certamente a perseguição penal dos agentes da corrupção, mas não 
podem ficar só por aí, já que a perseguição penal não é um instrumento apto a reparar os 
efeitos negativos da corrupção para os indivíduos, os grupos vulneráveis e a sociedade 
em geral. São necessárias, desde logo, medidas preventivas, como garantias de 
transparência, responsabilização, participação, controlos externos e acesso à informação92 
– elementos chave da boa governança –, o que coincide em larga medida com a proteção 
                                                          
89 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 25. 
90 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 26. 
91 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 27. 
92 Medidas preventivas cuja necessidade é, de resto, reconhecida pela Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção e por outras convenções de âmbito regional sobre a matéria, como o Comité Consultivo não 
deixa de notar. A vantagem de uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção reside, segundo 
o Comité Consultivo, em tornar a necessidade da adoção de medidas preventivas ainda mais evidente. Final 
Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption 
on the Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 28 e 25. 
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dos direitos humanos. O reforço do gozo dos direitos humanos em geral e de alguns 
direitos civis e políticos em particular (liberdade de expressão e de imprensa, acesso à 
informação, não discriminação) afigura-se, por isso, um instrumento inestimável no 
combate à corrupção. Somando-se às medidas repressivas do Direito Penal e às medidas 
compensatórias do Direito Civil, a promoção e o reforço dos direitos humanos 
apresentam-se assim como medidas preventivas para o combate à corrupção93, que 
idealmente contribuirão, a longo prazo, para uma sociedade civil bem informada e 
independente, apta a rejeitar e a denunciar a corrupção em todas as suas formas e em 
quaisquer circunstâncias94.  
Por último, a ligação entre medidas anticorrupção e direitos humanos teria ainda 
– segundo o Comité – a vantagem, eminentemente prática, de permitir o aproveitamento 
dos mecanismos internacionais e nacionais já existentes para a supervisão do 
cumprimento dos padrões de direitos humanos, abrindo novas oportunidades para ação 
judicial ou queixa a organismos de supervisão contra Estados responsáveis por violações 
de direitos humanos, por exemplo, por não terem adotado medidas adequadas a reparar 
as consequências da corrupção. Através do uso destes mecanismos de supervisão, os 
direitos humanos passariam a fazer parte da estratégia anticorrupção, ao mesmo tempo 
que a luta contra a corrupção funcionaria como forma de prevenir violações de direitos 
humanos. Combinadas, as estratégias de combate à corrupção e de promoção dos direitos 
humanos reforçar-se-iam mutuamente95. 
Quem tenha vindo a acompanhar os esforços empreendidos pelas Nações Unidas, 
desde a década de 1990, no sentido de uma aplicação transversal (mainstreaming) dos 
padrões de direitos humanos aos seus vários domínios de intervenção, reconhecerá 
certamente muitos dos argumentos apresentados pelo Comité Consultivo em prol de uma 
perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção. Não há aqui nada de 
substancialmente novo, na verdade. Já em 2005, dez anos antes da apresentação do 
relatório pelo Comité Consultivo, Philip Alston acusava alguma fatiga ao elencar os 
argumentos recorrentes na defesa de um enquadramento de direitos humanos para (nesse 
caso) os programas de apoio ao desenvolvimento: a vantagem de ter por base obrigações 
                                                          
93 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 30. 
94 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 31. 
95 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., §§ 32-33. 
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jurídicas já existentes e voluntariamente assumidas pelos Estados através da ratificação 
de tratados de direitos humanos; o potencial mobilizador do discurso dos direitos 
humanos; a atenção aos grupos mais vulneráveis; o aproveitamento das instituições de 
direitos humanos já existentes em muitos Estados, assim como dos cada vez mais 
sofisticados mecanismos internacionais de controlo do cumprimento dos padrões de 
direitos humanos96.  
Em face dos magros resultados conseguidos até ao momento pela estratégia de 
mainstreaming, não podemos deixar de receber os argumentos do Comité Consultivo com 
uma grande medida de ceticismo. Tal como noutros domínios, o apelo à adoção de uma 
perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção parece assentar numa confiança 
desmesurada no poder dos padrões e organismos de direitos humanos para mobilizar as 
pessoas97 e forçar os Estados a atuar, quando, de todo o mundo, nos chegam dados que 
contrariam fortemente aquele otimismo, quer porque nos revelam uma grande hostilidade 
popular ao discurso dos direitos humanos (visto como um fator de vulnerabilidade para 
os Estados e uma cartilha ao serviços dos criminosos), quer porque nos mostram que 
muitos Estados não têm pejo em assumir que não querem supervisão internacional e não 
se deixam embaraçar por críticas ao seu desempenho em matéria de direitos humanos. 
Pense-se, por exemplo, nas campanhas movidas no Reino Unido contra o Human Rights 
Act 1998, que incorporou na ordem jurídica do Reino Unido as disposições da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem98, ou na sobranceria com que a Administração Trump 
encara os compromissos assumidos pelos Estados Unidos no quadro das Nações Unidas, 
                                                          
96 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 779. 
97 Vale a pena observar como o argumento aparece invertido na defesa, por Philip Alston, de uma maior 
coordenação entre as comunidades dos direitos humanos e do apoio ao desenvolvimento. Segundo Alston, 
a adoção de uma perspetiva baseada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio teria o potencial de 
cativar novos grupos de pessoas para a luta pelos direitos humanos, pessoas que não se envolveriam tão 
facilmente se se tratasse de uma campanha exclusivamente em defesa dos direitos humanos. Cf. PHILIP 
ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 766. Isso não obsta, no entanto, a que noutra passagem 
do texto Alston se refira ao potencial mobilizador único dos padrões de direitos humanos (p. 815). É 
precisamente este potencial mobilizador que é apresentado por Gareth Sweeney como a primeira vantagem 
de estabelecer a ligação entre corrupção e direitos humanos. “It is my personal view that presenting 
corruption primarily as an obstacle to economic and social development can appear an abstract goal and 
limit its potential resonance with the public conscience. Understanding a corrupt exchange as a violation of 
your rights is a powerful incentive for action, and the chances of engaging the broader public in demanding 
their rights are amplified”. Cf. GARETH SWEENEY, “Linking acts of corruption with specific human 
rights”, cit., p. 2. Para uma leitura de idêntico sentido, cf. ainda International Council on Human Rights 
Policy, Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., pp. 5 e 70.    
98 O Human Rights Act 1998 (c. 42) está disponível em http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1998/42/ 
schedule/1 [16.07.2017]. Sobre o tema, cf., por exemplo, SUSAN KEMP, “The new UK Government wants 
to scrap the Human Rights Act. Does the Act matter, and can anything be done to save it?”, EJIL Talk!, 27 




incluindo a participação no Conselho de Direitos Humanos99. Os direitos humanos estão 
muito longe de ser uma fórmula mágica que capte imediata e irresistivelmente os corações 
dos cidadãos de todo o mundo e os mova a abraçar a causa da luta contra a corrupção. A 
chamada de atenção para o mal causado pela corrupção é sem dúvida importante e tem 
sido feito um trabalho muito meritório a este respeito, mas não devemos sobrestimar o 
poder galvanizador do discurso dos direitos humanos; assim como não devemos 
subestimar o efeito anestesiante da sucessão de estudos, conferências e recomendações, 
com tiradas enfáticas e poucas ou nenhumas consequências práticas. 
Seja como for, também não é muito claro o que é que o Comité Consultivo tem 
em mente quando defende uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção, 
ou seja, em que consiste ao certo esta perspetiva, em que medidas e programas concretos 
é que esta deverá traduzir-se. Certamente que não consistirá apenas numa chamada de 
atenção para os efeitos negativos da corrupção para o gozo dos direitos humanos, como 
a que o próprio Comité Consultivo faz neste relatório e tem vindo a ser feita por muitos 
outros estudos e recomendações ao longo dos últimos anos100, por mais importante que 
esta inegavelmente se nos afigure. A chamada de atenção dos Estados para a necessidade 
de cumprirem as respetivas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos 
também não parece constituir um peso específico desta perspetiva, já que é algo que faz 
parte da missão de todos os organismos internacionais de supervisão do cumprimento dos 
padrões de direitos humanos, quer ao nível das Nações Unidas, quer ao nível de 
organizações regionais como o Conselho da Europa ou a União Africana. Mesmo que a 
perspetiva de direitos humanos não seja introduzida no combate à corrupção, já existem 
muitas vias para alcançar aquele desiderato (ainda que, como referimos, se possa duvidar 
muito da capacidade daquelas chamadas de atenção para persuadir os Estados a mudar o 
seu desempenho). Idênticas considerações podem ser tecidas a respeito do reforço da 
proteção dos direitos humanos em geral e de alguns direitos civis e políticos em especial 
                                                          
99 Cf., por exemplo, SHEBA CROCKER, “Has President Trump learned to love the United Nations?”, in 
Foreign Policy, 3 de maio de 2017, disponível em http://foreignpolicy.com/2017/05/03/has-president-
trump-learned-to-love-the-united-nations-nikki-haley/ [16.07.2017]. 
100 A espaços, parece que é sobretudo disso que se trata. Atente-se, por exemplo, no seguinte excerto: “It 
must be stressed that the human rights approach is not meant to be the exclusive way to tackle corruption. 
Highlighting the connection between human rights and corruption does not mean to jeopardize the 
prosecution of people found guilty of criminal offenses because of acts of corruption or their liability under 
private law. The purpose of examining this connection is to identify additional avenues for developing 
strategies against corruption”. Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue 
of the Negative Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 34.  
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(liberdade de expressão e de imprensa101, por exemplo) enquanto medida preventiva no 
combate à corrupção. Esta proteção já é exigida dos Estados por força dos seus 
compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, pelo que não nos parece 
que seja a adoção de uma perspetiva de direitos humanos no combate à corrupção a fazer 
a diferença. Parece haver aqui alguma circularidade entre os argumentos relativos às 
implicações recíprocas da defesa dos direitos humanos e das estratégias anticorrupção e 
os argumentos sobre as vantagens da adoção de uma perspetiva de direitos humanos no 
combate à corrupção. O que interessa saber não é tanto de que modo é que os “princípios 
de direitos humanos” podem contribuir para o combate à corrupção102, mas de que modo 
é que a integração dos padrões de direitos humanos no combate à corrupção pode ser 
vantajosa na prática, ou seja – para parafrasearmos Philip Alston –, como é que os padrões 
e mecanismos de direitos humanos podem ser usados para aumentar a eficácia da luta 
contra a corrução e como é que esta luta pode ser levada a cabo de modo mais “amigo 
dos direitos humanos”103. Uma resposta consequente a estas perguntas não poderá ficar-
se simplesmente pela afirmação de que a proteção dos direitos humanos – como a boa 
governança – ajudará a criar um ambiente inóspito a práticas corruptas104 e de que as 
vítimas ocupam um lugar central nas estratégias anticorrupção105.  
Não é de hoje que os defensores de “perspetivas de direitos humanos” são 
criticados por usarem formulações e conceitos excessivamente vagos e por não 
                                                          
101 Sobre o papel crucial desempenhado pela liberdade de imprensa no combate à corrupção, cf. AYMO 
BRUNETTI e BEATRICE WEDER, “A free press is bad news for corruption”, in Journal of Public 
Economics, vol. 87, 2003, pp. 1801-1824. 
102 Como pergunta o ACNUDH. Informação disponível em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/ 
GoodGovernance/Pages/AntiCorruption.aspx [12.06.2017]. 
103 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 800. 
104 Nem pela afirmação de que, onde os direitos constantes dos tratados internacionais de direitos humanos 
forem respeitados, a corrupção diminuirá drasticamente, como se lê no estudo do International Council on 
Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the Connection, cit., p. 3; ver também pp. 
10-14, onde o International Council analisa de que modo os direitos humanos podem funcionar como 
medidas preventivas de combate à corrupção.   
105 A centralidade conferida às vítimas é hoje uma característica recorrente dos instrumentos internacionais 
de proteção dos direitos humanos, sem que isso signifique que os especialistas de direitos humanos a operar 
no terreno tenham os conhecimentos e a capacidade para aplicar os princípios subjacentes a esta nova 
abordagem (“principles of victim orientation”). Cf. German Institute for Human Rights, The Meaning and 
Implementation of Victim Orientation in the Treaty Bodies of the United Nations, 2015, disponível em 
http://www.institut-fuer-menschenrechte.de/fileadmin/user_upload/Publikationen/Dokumentation/Docum 
entation_The_Meaning_and_Implementation_of_Victim_Orientation_in_the_Treaty_Bodies_of_the_Unit
ed_Nations_Berlin_2014.pdf [24.07.2017]. Por outro lado, a atenção dispensada às vítimas, como aos 
grupos marginalizados e excluídos, típica das “perspetivas de direitos humanos”, não deve fazer-nos perder 
de vista que, historicamente, os sistemas de direitos humanos têm beneficiado sobretudo os mais ricos e 
poderosos, não os mais pobres e desfavorecidos. Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. 
cit., pp. 805-806. Para uma ilustração desta tendência, veja-se o modo como, no Quénia, as garantias 
processuais têm servido para inviabilizar condenações por corrupção de membros do governo. Cf. JAMES 
THUO GATHII, “Defining the relationship between human rights and corruption”, op. cit., pp. 160-171.            
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oferecerem indicações práticas úteis. Pronunciando-se a respeito das perspetivas de 
direitos humanos para os programas de apoio ao desenvolvimento, Philip Alston observou 
que tais formulações e conceitos surgem aos olhos dos operacionais no terreno (na sua 
maioria, economistas) como abstratos, imprecisos e de pouca ajuda em situações 
concretas, desde logo, por não atenderem a muitas das complexidades envolvidas nas 
decisões a tomar e nas concessões a fazer no mundo real106. Isto é assim, mesmo que os 
critérios avançados no quadro de perspetivas de direitos humanos tenham apoio em 
instrumentos jurídicos (por norma, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 
1948) e/ou em recomendações emitidas pelos organismos internacionais de supervisão do 
cumprimento dos tratados de direitos humanos, já que tanto uns como outras são 
extremamente vagos nos respetivos enunciados. A referência aos direitos humanos 
consagrados pela Declaração Universal ou pelos tratados de direitos humanos não resolve 
(antes levanta) o problema de como compatibilizar esses direitos na prática. As 
recomendações emitidas pelos organismos de supervisão poderiam ajudar a resolver este 
problema, mas, como explica Alston, os organismos de supervisão encontram-se ainda 
num estádio embrionário do seu desenvolvimento e dispõem de poucos recursos 
financeiros, pelo que o seu trabalho deixa muito a desejar, quer no que toca à 
operacionalidade como no que toca à fundamentação das recomendações que adotam107. 
Dir-se-á que a situação melhorou significativamente desde que Alston fez o seu 
diagnóstico ou que este diagnóstico só vale para as abordagens de direitos humanos 
aplicadas aos programas de apoio ao desenvolvimento, mas a verdade é que estudos mais 
recentes e centrados na luta anticorrupção, como o do International Council que temos 
vindo a referir ao longo deste texto, também sugerem que um dos obstáculos a uma maior 
sinergia entre especialistas em direitos humanos e especialistas anticorrupção reside no 
facto de, aos olhos destes últimos, a linguagem e os conceitos de direitos humanos serem 
demasiado abstratos e a perspetiva de direitos humanos não oferecer soluções práticas108. 
O problema é reconhecido pelo próprio Comité Consultivo no seu relatório109, 
mas a solução que este propõe nas suas recomendações finais é a realização de ainda mais 
                                                          
106 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 802. 
107 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., pp. 803-804 e 811-812. 
108 Cf. International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the 
Connection, cit., p. 69. 
109 “It is largely accepted that there is a need to link anti-corruption measures with the realization and 
protection of human rights. What is missing at this stage, however, is strategies to translate the substantive 
linkage into concrete measures”. Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the 
Issue of the Negative Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 48. Antes, o Comité 
Consultivo havia dado conta do interesse de muitos dos seus inquiridos em ter diretrizes precisas sobre 
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um estudo pelos órgãos competentes do Conselho de Direitos Humanos. Segundo o 
Comité Consultivo, será difícil desenvolver estratégias ou medidas concretas de modo 
abstrato, pelo que se afigura mais útil identificar boas práticas a partir das quais definir 
diretrizes gerais110. Para identificar boas práticas e desenvolver diretrizes, será necessário 
levar a cabo um estudo abrangente que defina medidas concretas para estabelecer a 
ligação entre medidas anticorrupção e uma perspetiva de direitos humanos na prática. O 
estudo poderá considerar: a) de que modo é que as instituições anticorrupção podem 
melhorar o seu trabalho através da incorporação de uma perspetiva de direitos humanos; 
b) de que modo é que as instituições de direitos humanos podem alargar o alcance do seu 
trabalho através da consideração da corrupção como um motivo para a violação de 
direitos humanos; e c) de que modo é que o trabalho das instituições anticorrupção e das 
instituições de direitos humanos pode ser interligado nos planos substantivo, estrutural e 
organizacional111. O estudo deverá ainda encontrar critérios para estabelecer se um ato de 
corrupção conduz a uma violação de direitos humanos (e, pela inversa, se uma violação 
de direitos humanos conduz a corrupção) e poderá definir uma lista de características e 
indicadores para tornar operacional a ligação entre corrupção e direitos humanos112. 
Teremos de aguardar para ver o que daqui resulta113.   
Tudo indica que a mais-valia da perspetiva de direitos humanos enquanto novo 
método no combate à corrupção reside sobretudo numa maior coordenação institucional, 
quer entre agências de combate à corrupção e agências de defesa dos direitos humanos 
                                                          
como integrar os direitos humanos nas estratégias anticorrupção e do convite feito por eles aos organismos 
relevantes das Nações Unidas para que desenvolvam e apresentem guias de boas práticas sobre esta matéria 
(§ 41).  
110 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 48. 
111 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 49. 
112 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 50. 
113 Já existem algumas sugestões sobre como operacionalizar a integração de uma perspetiva de direitos 
humanos na luta contra a corrupção, avançadas por entidades externas às Nações Unidas, como o 
International Council que temos vindo a citar. O International Council sugere, por exemplo, que as agências 
de direitos humanos e anticorrupção trabalhem em conjunto na adoção de políticas e/ou de legislação para 
reduzir o secretismo dos processos de tomada de decisão e para assegurar o acesso à informação; na 
promoção de campanhas em prol da liberdade de expressão e do pluralismo dos meios de comunicação 
social; no desenvolvimento de códigos deontológicos em diálogo com juízes e procuradores, etc. Cf. 
International Council on Human Rights Policy, Corruption and Human Rights: Making the Connection, 
cit., pp. 70 e 72. Atenta a influência que o estudo de 2009 do International Council claramente exerceu 
sobre o relatório do Comité Consultivo, não será de estranhar que muitas das boas práticas e diretrizes a 
desenvolver pelos órgãos competentes do Conselho de Direito Humanos também acompanhem aquele 
estudo de muito perto. Bem como o estudo complementar, de 2010. Cf. International Council on Human 
Rights Policy, Integrating Human Rights in the Anti-Corruption Agenda: Challenges, Possibilities and 
Opportunities, 2010, disponível em http://www.ichrp.org/files/reports/58/131b_report.pdf [20.07.2017].  
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(no plano interno dos Estados e no plano internacional), quer entre estas e os organismos 
internacionais de supervisão do respeito pelos padrões internacionais de direitos 
humanos. É nestes aspetos que o Comité Consultivo se detém quando procura saber, a 
partir dos dados fornecidos por Estados, agências nacionais de direitos humanos, ONG e 
outros grupos de interesse, se já existem, a nível nacional, experiências de integração de 
uma perspetiva de direitos humanos na luta contra a corrupção. O Comité observa, por 
exemplo, que alguns órgãos de supervisão estaduais manifestaram interesse em trabalhar 
em conjunto com organizações da sociedade civil e organizações de direitos humanos114, 
mas também que, em muitos Estados, a cooperação entre instituições anticorrupção e 
instituições de direitos humanos é meramente informal (com reuniões, ações de formação 
comuns, trocas de informações, etc.), enquanto em alguns Estados a cooperação não 
existe, é ineficaz ou ocorre a título meramente pontual115. Nas suas recomendações finais, 
o Comité Consultivo defende o uso dos procedimentos especiais do Conselho de Direitos 
Humanos para integrar uma perspetiva de direitos humanos nas estratégias anticorrupção. 
O enunciado não é muito claro, mas parece que o Comité recomenda o estabelecimento 
de um mandato específico sobre o impacto negativo da corrupção para o gozo dos direitos 
humanos, para examinar, supervisionar, aconselhar e reportar violações de direitos 
humanos causadas pela corrupção, a confiar a um indivíduo (relator especial ou perito 
independente) ou a um grupo de trabalho composto por cinco peritos116. Para além deste 
mandato temático específico, o Comité recomenda que cada mandato (relator ou grupo 
                                                          
114 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 36. 
115 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 37. 
116 Não se percebe se se trata de um procedimento ou de dois procedimentos paralelos. Numa primeira 
leitura, parece que se trata desta segunda hipótese, ou seja, de um mandato específico para examinar, 
supervisionar, aconselhar e reportar grandes casos de violações de direitos humanos (a confiar a um 
indivíduo – relator especial ou perito independente – ou a um grupo de trabalho composto por cinco peritos), 
por um lado, e da nomeação de um perito independente ou de um grupo de trabalho para avaliar as violações 
de direitos humanos causadas pela corrupção, por outro lado. “The Advisory Committee recommends using 
the special procedures of the Human Rights Council to integrate a human rights perspective into anti-
corruption strategies. Within the framework of the United Nations human rights bodies, a special 
procedures mandate (thematic mandate) could be established to examine, monitor, advise on and report on 
major phenomena of human rights violations. Such a mandate can be given to an individual – i.e. to a 
special rapporteur or an independent expert – or to a working group of experts (composed of five members). 
With regard to the issue of assessing the violation of human rights caused by corruption, it is appropriate 
to establish either an independent expert or a working group”. A sequência do texto faz-nos propender, no 
entanto, para a interpretação que apresentamos em texto. “Alongside the establishment of a specific 
mandate on the thematic issue of the negative impact of corruption on the enjoyment of human rights, every 
thematic and country mandate should consider paying attention to the linkage between corruption and 
human rights”. Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative 
Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 52.   
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de trabalho) sobre um tema de direitos humanos ou sobre a proteção dos direitos humanos 
num dado Estado em particular preste atenção ao nexo existente entre corrupção e direitos 
humanos117. O Comité recomenda igualmente que a questão da corrupção como possível 
causa da violação de direitos humanos seja integrada no mecanismo de revisão periódica 
universal118 e que, no quadro da apreciação das queixas submetidas ao Conselho de 
Direitos Humanos, seja prestada especial atenção a possíveis violações de direitos 
humanos causadas pela corrupção119. Por fim, o Comité Consultivo sublinha a 
necessidade de diálogo e coordenação entre os diferentes organismos e agências das 
Nações Unidas e destes com outras organizações internacionais a lidar com estratégias 
anticorrupção, para que se conheçam melhor, partilhem informação e se articulem na 
definição das medidas a adotar120.  
Estas recomendações do Comité Consultivo são quase tão exasperantes quanto a 
ideia de fazer um novo estudo para identificar maneiras de operacionalizar a perspetiva 
de direitos humanos no combate à corrupção. À semelhança de outros defensores de 
perspetivas de direitos humanos121, o Comité Consultivo parece idealizar a eficácia dos 
                                                          
117 O Comité Consultivo remata o parágrafo com a observação de que, dada a amplitude e a complexidade 
do assunto, se afigura adequada a constituição de um grupo de trabalho com cinco membros. Atenta a 
sequência do enunciado, não é claro se esta recomendação vale para todos os mandatos referidos antes (ou 
seja, o mandato sobre corrupção e direitos humanos, os mandatos temáticos sobre outras questões de 
direitos humanos e os mandatos sobre Estados específicos) ou só para o novo mandato sobre corrupção e 
direitos humanos, ainda que esta segunda linha interpretativa nos pareça mais razoável. Final Report of the 
Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of Corruption on the 
Enjoyment of Human Rights, cit., § 52.  
118 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 53. 
119 Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the Negative Impact of 
Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 54. 
120 Mais uma vez, o enunciado das recomendações não é muito claro. Numa primeira leitura, parece que o 
ultimo parágrafo das recomendações só versa sobre os organismos de combate à corrupção – desde logo, o 
Gabinete das Nações Unidas para o Controlo da Droga e a Prevenção do Crime, guardião da Convenção 
contra a Corrupção – e não sobre um diálogo interinstitucional entre organismos de combate à corrupção e 
organismos de defesa dos direitos humanos. “There is a strong need for United Nations bodies and 
organizations to enter into dialogue with each other and with other international organizations dealing with 
anti-corruption strategies. This inter-institutional approach should include, in particular, the United Nations 
Office on Drugs and Crime, as the guardian of the United Nations Conventions against Corruption. It is of 
utmost importance that all the institutions involved have a good knowledge of each other, that they share 
all information, and that they establish linkages between the measures that they take. The mutual 
consideration and integration aims at building a network in order to act more effectively in an anti-
corruption alliance”. Final Report of the Human Rights Council Advisory Committee on the Issue of the 
Negative Impact of Corruption on the Enjoyment of Human Rights, cit., § 55. A este respeito, o apelo à 
coordenação interinstitucional feito pelo ACNUDH é mais explícito. “There is an urgent need to increase 
synergy between inter-governmental efforts to implement the United Nations Convention against 
Corruption and international human rights conventions. This requires strengthened policy coherence and 
collaboration between the intergovernmental processes in Vienna, Geneva and New York, UNODC, 
UNDP, OHCHR and civil society”. Disponível em http://www.ohchr.org/EN/Issues/Development/ 
GoodGovernance/Pages/AntiCorruption.aspx [12.06.2017].  
121 Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., p. 826.  
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mecanismos de direitos humanos das Nações Unidas e confiar que quanto maior for o 
número destes mecanismos melhor. Só assim se compreende a insistência na criação de 
um relator especial/grupo de trabalho específico sobre corrupção e direitos humanos122, 
quando existe já um muito extenso acervo de estudos e recomendações sobre a matéria e 
se sabe ser prática comum a consideração deste assunto pelos organismos de supervisão 
do cumprimento dos tratados de direitos humanos das Nações Unidas. Dir-se-á, a respeito 
deste último ponto, que as recomendações do Comité Consultivo têm o mérito de exortar 
todos os organismos de supervisão a incluir o tema da corrupção nos seus trabalhos, mas 
a experiência também nos diz que este tipo de exortações atinge rapidamente um ponto 
de saturação que as torna contraproducentes123. Importa, para além disso, não subestimar 
os limites com que se deparam os mecanismos/organismos de direitos humanos na sua 
capacidade de supervisão e de garantia do respeito pelos direitos. Isto é válido tanto para 
o plano internacional como para o plano interno dos Estados. Especificamente no que 
respeita às agências nacionais de direitos humanos, importa ter presente que estas 
continuam a ter, em muitos países, um papel pouco mais do que figurativo124, quando não 
enfermam elas próprias de corrupção, mau grado os esforços envidados pelo ACNUDH 
e pelo Conselho de Direitos Humanos no sentido de reforçar a sua atuação e a sua 






                                                          
122 Refira-se, no entanto, que uma proposta semelhante tem vindo a ser defendida pela organização 
Transparency International. Cf. GARETH SWEENEY, “Linking acts of corruption with specific human 
rights”, cit., p. 5. 
123 Convocamos aqui, por analogia, a análise feita por Philip Alston a respeito das recomendações de que 
os organismos de direitos humanos tomassem em consideração os ODM nos seus trabalhos. “First, 
whenever a special focus arises, the treaty bodies are entreated to pay special attention to it, with the result 
that many of the calls made meet with all too little responsiveness. Experience to date tends to point to the 
emergence of a rapid saturation point in reaction to such calls. While each special focus is entirely valid on 
its own terms, the fact remains that already overloaded committees will be loathe to add to their agendas 
unless a strong, targeted, case can be made”. Cf. PHILIP ALSTON, “Ships passing in the night…”, op. cit., 
p. 821.  
124 A título meramente ilustrativo, considere-se a nossa apreciação da atuação do Provedor de Justiça 
angolano. Cf. PATRÍCIA JERÓNIMO, “Os direitos humanos em Angola”, in Patrícia Jerónimo (org.), Os 
Direitos Humanos no Mundo Lusófono: O Estado da Arte, OLDHUM, 2015, pp. 23-25, disponível em 
https://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/35271 [23.07.2017]. 
125 Principles Relating to the Status of National Institutions, adotados pela Resolução 48/134 da Assembleia 




5. Considerações finais 
 
Apesar de as perspetivas de direitos humanos como a que é defendida pelo Comité 
Consultivo do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas terem muito de wishful 
thinking, não é difícil reconhecer-lhes alguns méritos, como o de chamar a atenção para 
os custos sociais e humanos da corrupção e o de sublinhar a necessidade de promover 
uma maior coordenação interinstitucional na definição e aplicação de estratégias 
anticorrupção “amigas dos direitos humanos”. Não custa, desde logo, admitir que a ação 
cumulativa de agências nacionais e de organismos internacionais de direitos humanos em 
casos de corrupção – sem constituir uma solução infalível nem substituir os tradicionais 
mecanismos anticorrupção de Direito Penal – pode contribuir positivamente para uma 
maior responsabilização dos detentores do poder e para a criação de desincentivos a 
práticas corruptas, atenta a visibilidade política e mediática que umas e outros atraem para 
os casos que apreciam e a abertura de fora alternativos onde os ativistas de direitos 
humanos podem reagir contra práticas de corrupção quando a via judicial não esteja 
disponível. É também previsível que uma ação concertada entre agências de direitos 
humanos e agências anticorrupção – a nível nacional e também no plano internacional – 
colha benefícios, apesar das diferenças de linguagem e da ausência de claras diretrizes 
sobre o(s) modo(s) de operacionalizar aquela concertação. Resta-nos esperar que o guia 
de boas práticas “encomendado” pelo Comité Consultivo possa vir trazer alguma luz a 
esta matéria. 
 
